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3RESUMO
Com a crescente busca pelo contacto com a natureza e actividades ao ar
livre, o Parque Natural da Arrábida torna-se cada vez mais procurado pelo
público em geral, aumentando assim os impactos associados à actividade
humana.
Uma vez que se trata de uma zona de elevada importância devido ao
seu valor natural, cultural e histórico torna-se essencial conhecer bem o meio e
os processos naturais nele existentes de modo a protegê-los. Esse propósito
pode ser alcançado através de uma gestão sustentável, com base em
conhecimento científico, que harmonize o melhor possível a actividade humana
com a preservação do espaço.
Do ponto de vista da protecção da Natureza, os percursos pedestres são
uma ferramenta muito útil na sensibilização ambiental e promoção da defesa
do meio ambiente, bem como na conservação de caminhos e lugares de
interesse histórico e cultural. Além disso estimula a observação do meio natural
e tudo o que nele se possa encontrar, promovendo um sentimento de respeito
e admiração pelo meio envolvente. Finalmente, influencia a conservação e
protecção do meio rural assim como o modo de vida da população rural
Neste trabalho pretende-se revalidar um percurso pedestre no Parque
Natural da Serra da Arrábida, aplicando as devidas metodologias para a sua
concepção, calculando também a capacidade de carga do mesmo. O caso de
estudo considerado será o percurso pedestre das Terras do Risco.
A caracterização da área de estudo permitirá também estabelecer um perfil da
região envolvente de modo a esclarecer como é que o percurso pedestre em
questão pode constituir uma mais-valia e fonte de valorização para o Parque
Natural da Arrábida e Gestão do mesmo, abordando também questões como o
pagamento de cotas para efectuar pedestrianismo num Parque, recorrendo a
entrevistas a empresas de animação turística que operam na zona do PNA.
OS resultados sugerem que o percurso pedestre das Terras do Risco, e o
pedestrianismo de uma forma geral tem potencial para ser desenvolvido como
um produto turístico atractivo, com capacidade para combater a sazonalidade
que se observa no PNA.
4Os dados sugerem ainda que o número de visitantes diários não excede
a capacidade de carga calculada neste trabalho e que o pedestrianismo
apresenta um potencial para valorizar o parque e a região a nível económico,
embora sejam necessários mais estudos para comprovar esse facto.
Palavras-chave: turismo de natureza; valorização; capacidade de carga;
pedestrianismo
5Abstract
With the growing search for contact with nature and outdoors activities,
Arrábida’s Natural Park has become more sought, increasing human activity
associated impacts.
Since its high importance, given to its natural, cultural and historical values
it is essential to gather more knowledge about all existing natural processes in
order to protect them. That purpose can be achieved through sustainable
management, based on scientific data, thus harmonizing human activity and
environmental preservation, the best way possible.
From this point of view, pedestrianism is a useful tool in the matters of
environmental education and awareness, natural trails and historical places. Not
only that, pedestrianism promotes a sense of respect and admiration towards
nature, also influencing the protection of rural customs and way of life.
This work intends to re-validate a pedestrian trail in Arrábida’s Natural Park,
applying the necessary methodologies, while calculating de trails’ carrying
capacity as well, considering for that matter “Terras do Risco” pedestrian trail’s
case study.
It is also an objective to understand, through the study area’s
characterization, whether this pedestrian trail can have some worth to the Park
and its management, referring subjects like payment of activity fees in a Natural
Park, interviewing for that matter, some tourism operators in the area.
The results suggest that “Terras do Risco” pedestrian trail and
pedestrianism in general, present the potential to be a viable touristic product,
capable to mitigate seasonality documented at the Natural Park.
The data also suggests that the daily number of visitors doesn’t surpass the
carrying capacity value calculated for the studied trail and that pedestrianism
has a potential to bring some worth to the Park economically speaking, although
more studies are necessary to elaborate on these considerations.
Key words: nature tourism; valorization; carrying capacity; pedestrianism
6INTRODUÇÃO
1.1 – Origem e conceitos de Turismo de Natureza
Segundo a Domingues (2000), é a partir do século XVII, quando os jovens
aristocratas ingleses faziam a “Grand Tour of Europe” não só por
aprendizagem mas também por lazer, que tem origem segundo alguns
historiadores, o termo Turismo (Domingues, 2000).
Muitas definições podem ser encontradas para explicar o que é o turismo
como a dada por Michaud (1983) que define o turismo como o “agrupamento
do conjunto de actividades de produção e de consumo motivadas pelas
deslocações de pelo menos uma noite fora do domicílio habitual, e sendo o
motivo da viagem tanto o agrado, os negócios, a saúde, ou a participação
numa reunião profissional, desportiva ou religiosa”. Esta definição está
enquadrada com a definição mais comum de um turista, classificado pela
UNWTO como sendo um visitante temporário que permanece pelo menos 24
horas no país visitado e cujo propósito da viagem pode ser classificado como:
lazer, negócios, família, missão ou encontro (Alexandre, 2003).
Nas últimas décadas, o turismo tem vindo a crescer rapidamente, tornando-
se um sector económico cada vez mais importante, sobretudo em países em
desenvolvimento. De facto, segundo dados da UNWTO, o turismo representa já
um mercado equivalente à exportação de petróleo, bens alimentares ou carros
(UNWTO, s/data)
O Ecoturismo é um ramo do Turismo bem mais recente, estando a sua
origem ligada ao movimento ambiental que teve início nos anos 70 e 80, devido
às crescentes preocupações ambientais (Honey in Weaver, 2001). Sendo um
conceito relativamente recente, muito se poderia dizer sobre o significado de
ecoturismo, pois ainda existe muita discussão em torno do termo e da sua
definição (Weaver D. B., 2001). Contudo, em 1965, Hetzer foi um dos pioneiros
ao definir o que seriam os princípios do turismo sustentável: minimização de
impactos ambientais, respeito da cultura dos hospedeiros, maximização dos
benefícios da população local, bem como da satisfação do visitante. Foi com
base nestes princípios que a The International Ecotourism Society (TIES)
definiu o ecoturismo como sendo um modo de viajar de forma sustentável para
7áreas naturais, que contribui para a conservação das mesmas e para o bem-
estar da população local (The International Ecotourism Society, 2012).
Inicialmente este tipo de turismo era considerado alternativo,
representando por isso uma opção suplementar ao turismo em massa.
Segundo Dernoi (1981) citado por Fennell (2008) o turismo alternativo será
mais benéfico, favorecendo o desenvolvimento das comunidades locais, uma
vez que os capitais resultantes mantêm-se no destino visitado. É de realçar
também que o intercâmbio cultural é mais enriquecedor e a vivência das
tradições locais mais autêntica, pois permite ao visitante fugir ao típico resort,
símbolo frequente do turismo em massa que como o nome indica, aposta na
atracção do maior número de turistas possível, tendo por base a
comercialização dos recursos naturais e culturais que acabam por ser pouco
autênticos (Fennell, 2008). Esta visão do turismo em massa evidencia a
necessidade e a importância de incluir a sustentabilidade no turismo.
Ao ser definido como uma forma sustentável de viajar, o ecoturismo ganha
portanto uma importância considerável no que diz respeito a uma experiência
mais holística no desenvolvimento do destino, quer na protecção dos recursos
naturais, manutenção da integridade social e cultural, bem como bem-estar
socioeconómico do mesmo (Weaver, 2002). Uma característica importante do
ecoturismo é, por isso, a sua componente educativa e de aprendizagem: numa
boa experiência de ecoturismo, o visitante consegue não só apreciar o destino
pela sua beleza natural mas também aprender como funciona o ecossistema e
qual a sua interacção, positiva e negativa, com o ser humano (Weaver, 2002).
1.2 – As origens do Turismo e o Turismo de Natureza em Portugal
Em Portugal, é somente no século XIX, após a política de fomento iniciada
pelo Marquês de Tomar e continuada por Fontes Pereira de Melo que o país
evoluiu como destino atractivo para viajantes estrangeiros, com a construção
de estradas, pontes, o primeiro troço de caminho-de-ferro e a primeira linha
telegráfica do país. Também nos meados deste século começou a reavivar-se
uma velha tradição romana, o termalismo. Este era promovido não só pelas
suas qualidades terapêuticas, mas pelo estilo de vida que fomentava e que
8representava uma oportunidade de fugir ao stress ou ao tédio, através das
actividades a este associadas de âmbito cultural, social e desportivo.
No final do século a importância do turismo já era reconhecida, à medida
que aumentava a aposta na criação de infra-estruturas para melhor
acolhimento de visitantes, Em 1906 é aprovada pelo Governo a Sociedade de
Propaganda de Portugal (SPP) que procurava promover e desenvolver o
turismo em Portugal, criando condições para que o património fosse valorizado
e devidamente gerido e assegurando campanhas de promoção dos produtos
nacionais, não só em Portugal mas também no estrangeiro.
Em 1911, organizam em Portugal o IV Congresso Internacional de Turismo
em Portugal afirmando a sua vontade de desenvolver no país a organização
turística, com repercussões positivas nos vários sectores sociais e económicos.
Consequência do mesmo, foi a constituição de um Conselho de Turismo
integrado no Ministério do Fomento (Domingues, 2000). A 4 de Junho de 1956
surge a primeira Lei-Quadro do Turismo, que estabelece a criação do Fundo de
Turismo que pretende incentivar o desenvolvimento da indústria hoteleira e de
actividades relacionadas com o turismo. Mas seria só a partir da década de 60,
por razões políticas e económicas relacionadas com as Grandes Guerras do
século, a Guerra Civil Espanhola e a situação política no país, que o turismo
viria a representar uma parte considerável das actividades económicas
(Alexandre, 2003).
Após a segunda grande guerra, aparecem novos mercados, resultado quer
do aparecimento e crescimento de novos países ou outrora colonizados, quer
da exploração de novos recursos naturais e energéticos e da crescente
industrialização (Domingues, 2000).
O sul da Europa era o destino escolhido para o ócio de pessoas da Europa
industrializada, que se encontravam em fase de crescimento económico.
Associado a este factor e à melhoria da acessibilidade, começa a verificar-se
um investimento no produto mais apreciado na altura: sol e mar, investindo-se
em locais como o Algarve e a Madeira (Alexandre, 2003).
O Estado começou a perceber que para além da legislação e fiscalização
das actividades relacionadas com o turismo, necessitava igualmente de criar
mecanismos que estimulassem empresários a investir nesta área. Esta medida
9teve tal êxito que no espaço de 10 anos, o número de visitantes estrangeiros
sofreu o aumento impressionante de 950%, fazendo da década de 60 a
“década de Ouro” do turismo Português (Domingues, 2000).
Este crescimento foi de tal forma importante para demonstrar o papel do
turismo no País, que o levou a ser considerado no Plano de Fomento vigente
entre 1965 e 1967.
A prosperidade do turismo viria nos anos seguintes a sofrer um revés,
devido à instabilidade política e à revolução que viria a acontecer no dia 25 de
Abril de 74. A entrada de turistas estrangeiros foi diminuindo tendo apenas
recuperado no final da década de 70.
Nos anos 80 o Fundo de Turismo começou a definir novos interesses,
passando a apostar mais em projectos inovadores e descentralizados, com o
objectivo de aumentar a oferta de emprego, o desenvolvimento regional e a
oferta de produtos e serviços de qualidade.
É depois de 1986, ano em que Portugal se juntou à CEE, que tem início a
livre circulação de mercadorias e pessoas, o que conduziu a um aumento do
registo do número de estrangeiros que passam a fronteira (Alexandre, 2003).
Por esta altura, já era notável uma grande assimetria na distribuição
espacial e começaram a ser registados danos ambientais graves. A falta de
ordenamento, o excessivo aumento populacional, a falta de infra-estruturas
capazes de suportar o fluxo de turistas, poluição e destruição do habitat, são
alguns dos factores que tornam necessária a criação de legislação que
minimize os impactos causados pelo turismo.
A Agência Europeia do Ambiente propõe um modelo denominado DPSIR,
com o objectivo de auxiliar na análise dos grandes problemas ambientais.
Segundo este modelo, as actividades humanas (driving forces), nas quais se
inclui o Turismo, geram pressões (pressures) no ambiente que vão degradar o
seu estado (sate of the environment), gerando impactos no ambiente (impacts
of the environment), saúde e nos ecossistemas, levando à necessidade de criar
respostas (responses) através de novas medidas políticas e leis (Fig.1) (Lopes,
2005).
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Figura 1 – Modelo DPSIR (Adaptado de Lopes, 2005)
Este modelo é depois aplicado aos principais sectores, onde se identificam
os impactos ambientais mais significativos, directos ou indirectos.
Tendo Portugal um património natural tão rico e abundante, é essencial a
sua preservação, não só pelo seu potencial turístico, mas também pelo seu
valor intrínseco. Existem por isso vários documentos legais nacionais e
internacionais que visam a conservação deste património, das quais se destaca
a Lei-Quadro das Áreas Protegidas (Decreto-Lei n.º 19/93 de 23 de Janeiro,
posteriormente alterado pelos Decretos-Lei n.os 151/95 de 24 de Junho, 213/97
de 16 de Agosto, 227/98 de 17 de Julho, 221/2002 de 22 de Outubro) onde
estão definidas quatro categorias de áreas protegidas que incluem a Rede
Nacional de Áreas Protegidas correspondentes a 8% do território Português.
Tendo consciência não só dos impactos causados pelo turismo, mas
também da importância que este pode ter para o desenvolvimento do país
torna-se necessário que este seja gerido de forma sustentável.
A nível internacional, a Comissão das Nações Unidas para o
Desenvolvimento Sustentável (UNCSD) e a Convenção sobre a Diversidade
Biológica (CBD), consideraram já o turismo como uma área política prioritária.
É essencial minimizar os impactos gerados pelo turismo, sendo inclusivamente














desenvolvimento de uma estratégia integradora para o sector, bem como
elaboração de indicadores aplicados ao desenvolvimento sustentável do
turismo. Segundo Ernâni Lopes (2005), é aposta estratégica de Portugal criar
“sistemas integrados de gestão de qualidade aplicados a determinados
destinos turísticos”. Uma das medidas mais genéricas poderá ser o combate à
sazonalidade, alargando o calendário de férias a nível europeu, reforçando
assim planos de gestão regional e fomentando a sustentabilidade do turismo
em Portugal (Lopes, 2005).
Nesse sentido, o Turismo de Natureza poderá ser um produto turístico de
especial importância para o país, sendo estipulado no Plano Estratégico
Nacional de Turismo (Ministério da Economia e da Inovação, 2007) o objectivo
de desenvolver o Turismo de Natureza, apontando como prioridades de
intervenção as regiões da Madeira, Açores, Porto, Norte e Centro.
Convém neste ponto distinguir Ecoturismo e Turismo de Natureza: segundo
o Decreto-Lei n.º 56/2002, de 11 de Março o Turismo de Natureza é definido
como “o produto turístico composto por estabelecimentos, actividades e
serviços de alojamento e animação turística e ambiental realizados e prestados
em zonas integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas”, isto é, enquanto
o ecoturismo pretende ser uma forma de turismo de impacto reduzido cujos
lucros revertem quer directa quer indirectamente para a conservação e
protecção do meio ambiente, o turismo de natureza é um tipo de turismo
focado no património natural e na realização de actividades no mesmo com
vista ao aproveitamento deste e do património arquitectónico, paisagístico e
cultural.
Em Portugal, o turismo é uma das principais actividades económicas,
sendo considerada como um dos sectores a desenvolver e de maior potencial.
(Lopes, 2010).
Actualmente, apesar da incerteza económica patente em Portugal,
verificou-se um aumento de 11% na chegada de visitantes, nos primeiros oito
meses de 2011, confirmando a importância do turismo para o desenvolvimento
económico do país, e incitando os Governos de vários países europeus a
considerarem o turismo como um apoio no recobro da economia, dada a “sua
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capacidade para distribuir riqueza e criar empregos na região”, citando o
Secretário-geral da UNWTO, Taleb Rifai (World Tourism Organization, 2011)
Esta afirmação é reforçada pelo relatório da World Travel & TourismCouncil
(WTTC) sobre o impacto económico do turismo e viagens em Portugal. Os
dados indicados no documento apontam um aumento de 2,4% na contribuição
total do turismo para o PIB entre 2011 e 2021, o que representa uma subida
dos14.7% do PIB (EUR 25.7 biliões) para 16.2% (EUR 32.6 biliões). Os
benefícios no que diz respeito à oferta de emprego são também visíveis,
verificando-se que em 2011, o turismo contribuiu, de forma directa e indirecta,
para a manutenção de 911.000 postos de trabalho, o que corresponde a 18.4%
do emprego no país. Está ainda previsto que este número aumente no prazo
de 10 anos, fazendo com que em 2021 o número de empregos relacionados
directa e indirectamente com o turismo seja equivalente a 1.071.000, cerca de
20.6% dos empregos no total (World Travel & Tourism Council, 2011)
1.3 – O Turismo de Natureza e o Pedestrianismo
O Decreto-Lei n.º 47/99 de 16 de Fevereiro enquadra o turismo de natureza
no regime jurídico, estabelecendo a sua definição e das modalidades de
animação ambiental, que foram posteriormente regulamentadas pelo Decreto
Regulamentar 18/99 de 27 de Agosto. Neste diploma foram definidos os
requisitos e condições de licenciamento a que estas modalidades – animação,
interpretação ambiental e desporto de natureza – devem obedecer. Destas,
nomeadamente na lista de actividades referidas no n.º3 do artigo 3.º, consta o
Pedestrianismo como parte das actividades de desporto da natureza, que será
focado nesta dissertação. Pela legislação Portuguesa pode-se definir
pedestrianismo como sendo uma “actividade de percorrer distâncias a pé, na
natureza, em que intervêm aspectos turísticos, culturais e ambientais,
desenvolvendo-se normalmente por caminhos bem definidos, sinalizados com
marcas e códigos internacionalmente aceites” (Portaria n.º 1465/2004, de 17 de
Dezembro).
É bastante antiga a prática de andar a pé. Contudo, é no século XVIII, em
Inglaterra, que fazer percursos pedestres surge no contexto de uma prática
organizada, sendo posteriormente adoptada noutros países como França,
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Alemanha, Áustria, Polónia e Países Escandinavos, já no século XIX (Braga,
2006).Os primeiros percursos pedestres em Portugal, só foram implantados na
década de 80, cerca de 30 anos após os pioneiros, em França (Braga, 2006)
Até ao ano de 2010, excluindo os Açores, encontravam-se homologados
3500 quilómetros de percursos pedestres, distribuídos principalmente pela
região Norte, Centro e Algarve – cerca de 76% (Tovar & Carvalho, 2011)
Maioritariamente, os percursos são de pequena e de grande rota, sendo os
percursos de pequena rota cerca de 71% do total. Estes percursos percorrem-
se numa jornada e têm extensão inferior a 30 quilómetros (Tovar & Carvalho,
2011). É uma actividade bastante apreciada pois permite um contacto próximo
com a Natureza, explorar locais que normalmente seriam inacessíveis e
promove o bem-estar e qualidade de vida daqueles que o praticam (Calixto e
Dores, 2008, in Percursos Pedestres em Portugal). É de realçar também o
facto de um percurso pedestre bem sinalizado permitir que os danos
ambientais sejam confinados evitando dispersão desnecessária por parte dos
visitantes (Andrade in Braga 2006).
Contudo esta actividade tem aspectos negativos, que não devem ser de
todo negligenciados. De acordo com Andrade (2006) citado por Braga (2006),
um percurso pedestre é responsável por impactes sobretudo na sua superfície,
sendo afectada a área compreendida a partir de um metro para cada lado do
mesmo. Estes efeitos abrangem:
 Solo – O pisoteio do solo leva à sua compactação, o que diminui a
permeabilidade e aumenta a erosão. A concentração de oxigénio
também diminui, o que faz com que as características do solo não sejam
propícias ao crescimento de plantas e microfauna (Andrade in Braga
2006);
 Água – A compactação do solo, referida anteriormente, diminui a sua
permeabilidade e altera os padrões de circulação da água, que passa a
circular ao longo da superfície do percurso, gerando arrastamento de
partículas e portanto mais erosão;
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 Vegetação – A vegetação pode sofrer impactes negativos
directamente, através do pisoteio, ou indirectamente, devido à já
referida compactação do solo, que gera erosão, exposição das raízes e
maior susceptibilidade a pragas e condições de desenvolvimento da
vegetação pouco propícias. Por outro lado, a abertura de um trilho leva
a alterações na composição vegetativa. Plantas mais tolerantes à
presença humana poderão desenvolver-se mais, enquanto outras mais
sensíveis poderão diminuir ou mesmo desaparecer. A alteração da
luminosidade também pode conduzir a alterações na distribuição e
crescimento de plantas conforme necessitem de mais ou menos luz.
Outro problema associado à passagem de turistas num dado local é o
transporte involuntário de sementes de plantas invasoras, que podem
alterar drasticamente as características do local;
 Fauna – Os impactes na fauna não se encontram bem estudados,
segundo Andrade in Braga (2006), contudo considera provável que haja
um aumento de espécies que toleram a presença humana e diminuição
daquelas que não toleram; Magro in Braga (2006) refere ainda a
diminuição da biomassa da fauna do solo (microfauna);
 Problemas antrópicos – a presença dos visitantes pode ainda ser
prejudicial se estes não tiverem consciência ambiental, aumentando
assim a quantidade de resíduos no local. Outro perigo associado é o
aumento do risco de ocorrência de incêndios.
Além destes, de acordo com Magro in Braga (2006) pode ainda haver um
“efeito psicológico depreciativo nosvisitantes ao frequentar as áreas silvestres
como parte de uma multidão”.
Se não houver uma gestão e minimização/mitigação destes impactos estes
podem atingir proporções tais, que os danos causados serão irreversíveis. Em
consequência, as zonas circundantes serão também menos atractivas, devido
à degradação geral, o que irá resultar numa pobre experiência turística para o
visitante. Em última instância, quanto maior a intensidade do uso turístico em
dado local menos atractivo será (Priority Actions Programme Regional Activity,
1997)
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1.4 – Capacidade de Carga
Face à evolução anteriormente exposta e a consciência colectiva da
problemática relacionada com a pressão do pedestrianismo sobre zonas
naturais, surge a necessidade de estabelecer limites ao número de visitantes
que dada atracção turística pode ter, com o objectivo de evitar a degradação da
mesma, isto é, calcular a sua Capacidade de Carga (CC). Segundo a
Organização Mundial de Turismo esta pode ser definida como: “O número
máximo de pessoas que pode visitar um destino turístico simultaneamente,
sem causar destruição do ambiente físico, económico e sociocultural e um
decréscimo inaceitável da qualidade da experiência do visitante” (Priority
Actions Programme Regional Activity, 1997).
Através do cálculo da CC, é obtido um valor óptimo de visitantes por
dada unidade de tempo, sem que estes prejudiquem o estado de um recurso
turístico. A CC é por isso uma importante ferramenta de planificação que
suporta a tomada de decisões de gestão (Cayot et al, 1996).
Apesar de controverso, devido em parte à inclusão da componente
social que tão subjectiva pode ser (Cline et al., 2007), o cálculo da CC foi
sendo implementado, existindo inclusive várias metodologias aplicáveis, sendo
as metodologias de referência a Capacidade de Carga Turística (CCT), Limits
of Acceptable Change (LAC), Visitor Impact Management (VIM), e Visitor
Experience and Resource Protection (Monteiro, 2010).
Os três últimos são utilizados mais frequentemente, uma vez que
incorporam factores sociais que a Capacidade de Carga Turística não inclui,
por exemplo. Os métodos LAC, VIM e VERP são também, de uma forma geral,
muito semelhantes entre si, devido às suas componentes de cálculo principais
que os definem (Monteiro, 2010). São elas:
A definição da recreação bem como a associação de indicadores e
padrões de qualidade;
Monitorização de variáveis de indicadores;





A Capacidade de Carga Turística foi definida pela primeira vez por
Cifuentes em 1990, que estabeleceu cinco passos principais para o seu
cálculo:
1) Análise de políticas sobre turismo e gestão do Parque;
2) Análise dos objectivos do Parque;
3) Análise da situação dos sítios de uso público na área avaliada e o seu
zonamento;
4) Identificação e medição de factores que influenciam as características do
local;
5) Determinação da capacidade de carga.
Este método não inclui a componente social no seu cálculo, isto é, não
considera aspectos socioculturais e de percepção por parte dos visitantes
(Monteiro, 2010).
Uma vez que se trata de um percurso que está a ser concebido de raiz,
e devido à inexistência de controlo do fluxo de visitantes, optou-se por um
método que não recorra à percepção dos visitantes e aspectos socioculturais,
optando-se por isso pelo cálculo da Capacidade de Carga Turística, cuja
metodologia será referida em maior detalhe no subcapítulo 2.3.
1.5 – A Valorização do Turismo de Natureza
A economia apresenta quatro épocas distintas, sendo a mais actual a
época iniciada após a revolução industrial. É nesta altura que são feitas as
primeiras abordagens realmente teóricas sobre o desenvolvimento económico,
e desde então foram estabelecidos vários paradigmas e teorias no que diz
respeito à análise económica.
Até final dos anos 60 e início dos anos 70, a visão mais
convencional da economia era bastante simplista do ponto
de vista ambiental, uma vez que o foco principal era sempre
maximizar o crescimento económico. No final dos anos 60
começaram a surgir
trabalhos que viriam mais
tarde a ser considerados
Figura 2 - Esquema ilustrativo do sistema económico, independente do
Ambiente (Esquema adaptado de Davies, Edwards-Jones, & Hussain, 2000)
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como o início da economia ambiental. Estes trabalhos consideravam o sistema
económico como parte integrante de um sistema mais vasto, que é o ambiental
(Davies, Edwards-Jones, & Hussain, 2000)
Figura 3 - Esquema ilustrativo da economia, como parte integrante do sistema ambiental (Adaptado do livro
EcologicalEconomics).
O relatório de Brundtland, publicado em 1987, foi um marco importante
para a consciencialização ambiental, alertando para a necessidade de incluir as
questões ambientais no desenvolvimento. Neste relatório surge pela primeira
vez a definição de desenvolvimento sustentável como sendo um
“desenvolvimento que vai ao encontro das necessidades das gerações do
presente, sem comprometer a capacidade de as gerações futuras satisfazerem
as suas necessidades” (Davies, Edwards-Jones, & Hussain, 2000).
Esse conceito é posteriormente reafirmado pela Agenda 21, um dos
documentos resultantes da Conferência sobre o Ambiente que decorreu no Rio
de Janeiro em 1992, também conhecida como Cimeira da Terra. Esta Agenda
é um plano de acção onde são estabelecidos princípios que visam a protecção
do ambiente a par do desenvolvimento económico e social (Grupo de Estudos
Ambientais, 2009).
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É neste contexto de conciliação da preservação do meio ambiente e
recursos naturais, desenvolvimento económico e bem-estar social que se
justifica a avaliação económica desta actividade, de modo a perceber qual a
importância e o potencial que representa no desenvolvimento socioeconómico
de uma população (Davies, Edwards-Jones, & Hussain, 2000).
Em 2007, durante a chamada “Iniciativa de Potsdam para a
Biodiversidade”, a Alemanha propôs um estudo que avaliasse a “significância
económica da perda global da biodiversidade”. Deste estudo resultou o projecto
“The Economics for Ecosystems and Biodiversity” (TEEB), que consiste em
análises concretas “sobre o valor económico da perda de biodiversidade, bem
como o insucesso da aplicação de medidas protectoras versus custos de
conservação efectiva” (The Economics of Ecosystems and Biodiversity, s/data).
As metodologias consideradas têm por base as preferências e escolhas
dos indivíduos, isto é, o que estão dispostos a pagar ou trocar para beneficiar
de um bem tendo em conta rendimento ou disponibilidade (Queensland
Government, 2013).
Estas metodologias podem ser úteis para a gestão de uma Área Protegida,
na medida em que o pagamento de taxas por parte dos visitantes pode
representar um importante rendimento a aproveitar para a gestão e
manutenção da mesma (The PAD Partnership, 2003; Spergel, s/ data; Lozano,
2012).
A questão do pagamento de taxas para usufruir de áreas protegidas
levanta contudo controvérsias que envolvem o direito da população disfrutar
livremente destas áreas versus pagamento de taxas que restringem à partida a
entrada de visitantes nas mesmas, sendo exemplo disso os protestos levados a
cabo em Portugal, devido à tentativa do Governo de taxar actividades
realizadas em áreas protegidas em Portugal (Silva, 2012).
1.7 - Objectivos
O presente estudo possui dois objectivos centrais:
a) Redefinir e caracterizar o Percurso Pedestre das Terras do Risco no
Parque Natural da Arrábida, calculando também a capacidade de
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carga turística associada, contribuindo para uma correcta gestão e
ordenamento da actividade dentro do PNA;
b) Calcular a valorização proporcionada pelo turismo de natureza mais
particularmente pelo pedestrianismo, usando como caso de estudo o
trilho referido, tentando perceber se há possibilidade de aplicação de
taxas a esta actividade de modo a contribuir para a gestão do
Parque.
2 – Métodos
Nos subcapítulos que se seguem será abordada a caracterização geral da
área de estudo e as metodologias aplicadas no decorrer do trabalho para
cumprir os objectivos propostos. A caracterização geral da área de estudo
encontra-se subdividida em três partes, sendo estas referentes aos concelhos
de Sesimbra, Setúbal e ao Parque Natural da Arrábida onde se insere o
percurso escolhido para caso de estudo.
2.1– Caracterização geral da área de estudo
a. O concelho de Setúbal
Caracterização Socioeconómica:
O concelho de Setúbal, com uma área territorial de 230,3 km2, situa-se a
cerca de 40 km a sudeste de Lisboa (Câmara Municipal de Setúbal, s/data).
A sua localização geográfica confere-lhe um importante papel de ligação
entre a Grande Área Metropolitana de Lisboa, da qual faz parte, e a Região do
Alentejo, do qual é exemplo a relação de proximidade do município com a
península de Tróia. A integração de Setúbal na rede rodoviária fundamental, na
rede ferroviária nacional e no sistema portuário nacional, não só consolida este
papel como também coloca Setúbal nas redes transeuropeias de transporte e
carreiras marítimas intercontinentais (Câmara Municipal de Setúbal, s/data).
Actualmente, Setúbal é caracterizado pelo seu papel na indústria e
logística, bem como funções mistas, estando classificado como centro
polivalente de Nível 2, de acordo com o Plano Regional de Ordenamento do
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Território da Área Metropolitana de Lisboa, e tem vindo a firmar a sua posição
como centro de serviços (Câmara Municipal de Setúbal, s/data).
De acordo com os censos de 2011, tem um total de 121.185 habitantes,
distribuídos por 8 freguesias:
 Freguesia de Nossa Senhora da Anunciada
 Freguesia de Gâmbia, Pontes e Alto da Guerra
 Freguesia do Sado
 Freguesia de Santa Maria da Graça
 Freguesia de São Julião
 Freguesia de São Lourenço
 Freguesia de São Sebastião
 Freguesia de São Simão
A concentração populacional mais elevada ocorre na cidade de Setúbal,
sendo as freguesias mais desabitadas: São Simão, São Lourenço, Sado e
Gâmbia, Pontes e Alto da Guerra (Câmara Municipal de Setúbal, s/data).
De acordo com os Censos de 1991 e 2001 e dados provisórios dos Censos
de 2011, é visível um aumento de residentes no concelho de Setúbal que,
como os dados mais recentes indicam, apresenta uma população envelhecida
(Tabela 1) (Instituto Nacional de Estatística, 1991;2001).







0-14 15-24 25-64 >65
19 566 12 482 67 038 22 099
Tabela 1 - N.º de habitantes de Setúbal, em três décadas. Para o ano de 2011 é indicado o número de habitantes, total
e por grupo etário (Fonte: INE)
Estes dados são suportados pelo Índice de Envelhecimento Populacional
crescente, 104,6 à data de 2010, e pela diminuição do Índice de Renovação da
População em Idade Activa que em 2010 regista o valor de 90,3 (Instituto
Nacional de Estatística, 2010).
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Relativamente à Educação verifica-se que há melhorias, nomeadamente a
nível da taxa de analfabetismo que diminuiu, embora não tenha sido um
decréscimo considerável, e as percentagens de população residente com pelo
menos a escolaridade obrigatória e de população residente com ensino
superior que aumentaram consideravelmente, como se pode ver na tabela 2.
Indicadores 1991 2001
Proporção da população residente com ensino
superior completo (%)
4,59 10,17
Proporção da população residente com pelo
menos a escolaridade obrigatória (%)
29,81 48,01
Taxa de analfabetismo (%) 9,17 7,56
Tabela 2 - Indicadores relativos à escolaridade da população de Setúbal (Fonte: INE)
Da população activa, que em 2001 compreendia 45,8% da população
residente, a percentagem de pessoas em actividade no sector primário é muito
reduzida constituindo apenas 2,3%, distribuindo-se a maioria da população
pelo sector terciário – 65,8% - e pelo sector secundário – 31,9% (Instituto
Nacional de Estatística, 2001). A baixa percentagem correspondente ao sector
primário pode ser explicada, segundo o Plano de Ordenamento do Parque
Natural da Arrábida, aprovado pela RCM n.º 141/2005 de 23 de Agosto através
da tendência crescente de terciarização da população, que já se verificava na
altura dos Censos de 1991, associada a um decréscimo da importância das
actividades agrícolas não só a nível local mas nacional. Ao mesmo tempo, e a
par do investimento no sector industrial que se verifica no concelho, a
extracção de inertes para diversos fins representa um peso económico cada
vez maior.
Por outro lado, actividades mais artesanais sofreram diminuições
acentuadas devido ao desaparecimento dos artesãos de maior importância.
Património Histórico, Cultural e Arqueológico: Sendo uma região cujo
registo de ocupação remonta ao Neolítico, Setúbal possui um vasto registo
Histórico. Para além de a região ter sido ocupada por várias civilizações
diferentes, o que gerou uma herança cultural muito rica, Setúbal foi também
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berço de várias personalidades importantes como por exemplo Américo
Ribeiro, Bocage e Luísa Todi.
Estes são exemplos de um background extenso que permitiu que o
município desenvolvesse 3 roteiros temáticos com base em:
 Património Histórico e Arquitectónico;
 Cultura e Lazer;
 Produtos Regionais;
Está definido também um 4º roteiro com base no Património Natural, que
será referido de seguida.
Em anexo (anexo I) encontra-se uma lista do Património de Setúbal
incluído nesses roteiros. Durante o ano há também várias festas e romarias
através das quais se promove o património cultural, religioso e histórico,
artesanato e produtos típicos da região.
Património Natural: A região de Setúbal possui um património bastante
rico, em alguns casos com características únicas. Praias rodeadas por grandes
escarpas, serras, matas mediterrânicas que se mantêm praticamente
inalteradas e um estuário de grande importante valor biológico e económico,
conferem a Setúbal um potencial para o Turismo de Natureza muito elevado.
De uma forma geral há dois tipos de paisagem distintos que dominam a área: a
cadeia montanhosa da Arrábida e a zona do estuário do Sado. Este último
compreende áreas muito importantes, não só pelo seu valor natural mas
também pelas actividades económicas de cariz mais tradicional que lá se
realizam, como a pesca, a actividade salineira, resinosa e corticeira (Turismo
Lisboa e Vale do Tejo, s/data).
O estuário caracteriza-se pela sua grande percentagem de zonas húmidas,
que incluem os sapais que são locais de grande produtividade biológica e
riqueza de vida animal. É também aqui que se encontra a Baía de Setúbal,
dentro do limite da REN e pertencente ao Clube das Mais Lindas Baías do
Mundo, clube muito restrito do qual constam pouco mais que 30 baías. A orla
costeira da Baía compreende zonas como o Portinho da Arrábida, já
considerado como uma das 7 Maravilhas de Portugal e a Pedra da Anixa, que
é classificada como Reserva Ecológica.
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A Serra da Arrábida, composta por algumas serras e colinas circundadas
por uma vasta planície faz parte do Parque Natural da Arrábida, que será
referido em maior pormenor na secção seguinte.
Turismo: Setúbal está inserido na Região de Turismo de Lisboa e Vale do
Tejo, mais particularmente a zona da Costa Azul, valorizada pelos seus dois
estuários (Tejo e Sado), planícies, serras e praias. É atribuído assim um grande
destaque aos valores naturais da região, aos quais se pretende associar
aspectos culturais e de lazer que potenciem a sua atractividade (Turismo de
Portugal, 2012).
O turismo é uma actividade muito importante na região. A combinação
única entre serra e mar, associada ao seu vasto património histórico e cultural,
bem como a sua excelente localização perto de Lisboa, torna a zona num
destino bastante diversificado com potencial para atrair vários turistas. Como
tal, o município procura apostar no desenvolvimento constante desta actividade
de várias formas:
- Concursos destinados a empresas ligadas ao sector turístico para
obtenção de ajudas comunitárias ao abrigo do QREN, fomentando o
investimento destas na zona;
- Instalação da Escola de Hotelaria e Turismo de Setúbal num imóvel
cedido pela Autarquia, com capacidade para formar 300 alunos e com hotel,
restaurante e bar de aplicação, onde os alunos podem pôr em prática os
conhecimentos adquiridos;
- Disponibilização de quatro pontos de informação turística, onde é possível
recolher mais informação sobre o concelho, património histórico-cultural, o que
visitar, contactos de empresas de animação turística disponíveis e uma vasta
selecção de produtos típicos da região. Tem especial destaque a Casa da
Baía, centro de Promoção Turística aberto desde 2011 onde além do centro de
atendimento ao visitante, existe ainda um Núcleo Arqueológico, lojas de
produtos regionais gourmet e vinhos, duas zonas de espectáculos, auditórios,
salas de conferências, entre outras (Câmara Municipal de Setúbal, s/data);
O município dispõe de uma grande variedade de infra-estruturas e serviços
úteis para os turistas. Para além da rede de transportes, serviços de saúde e
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segurança pública existem ainda cerca de 20 restaurantes onde são servidos,
entre outros, pratos típicos como o choco frito e iguarias da região bem como
vários estabelecimentos hoteleiros, que se encontram listados na tabela 3. À
data de 2004, segundo estudos do INE, Setúbal dispunha de 16
estabelecimentos de hotelaria, com capacidade de 2.047 camas e a taxa de
ocupação foi de 29,5%.
Nome do Estabelecimento Tipologia
Pousada de S. Filipe Pousada
Esperança Centro Hotel Hotel ****
Novotel Setúbal Hotel ****
Hotel do Sado Business &Nature Hotel ****
Albergaria Solaris Hotel ***
Hotel Aranguês Hotel ***
Hotel Isidro Hotel ***
Casa do Mar e Moinho de Luar Casa de Campo
Parque de Campismo do Outão Parque de Campismo e Caravanismo
Parque de Campismo Picheleiros Parque de Campismo e Caravanismo
Pousada de Juventude de Setúbal Pousada de Juventude
Empreendimentos Turísticos a aguardar reconversão







Tabela 3 - Levantamento dos estabelecimentos hoteleiros da região de Setúbal e sua tipologia (Fonte:
TurismoLisboa e Valedo Tejo)
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b. O concelho de Sesimbra
Caracterização socioeconómica: À semelhança do concelho de Setúbal,
Sesimbra possui também uma história muito antiga. Não obstante, a ocupação
humana nesta região pode ser rastreada até à Pré-história, tendo sido território
de várias civilizações como os Romanos e os Muçulmanos e os Cempsos
(durante a idade do Ferro – séc. VIII a II a.C.) povo que terá dado o nome à vila
de Sesimbra (Cempsíbriga ou Censíbriga= Cempsi -derivado de Cempsos +
Briga -nome de origem celta equivalente a Burgo) (Pinto, 2008).
Situada no sudoeste da Península de Setúbal, encontra-se limitada pelos
concelhos de Almada, Setúbal, Seixal, Barreiro e pelo oceano Atlântico,
fazendo parte integrante da Área Metropolitana de Lisboa, o que lhe confere
também uma posição importante dada a proximidade à zona da Grande Lisboa
e sendo por isso considerada uma Área Dinâmica Periférica, segundo o PROT-
AML: quer isto dizer que Sesimbra apresenta “capacidades de atracção de
actividades e residência”.
O concelho de Sesimbra é constituído por 3 freguesias, que ocupam no
total 195.6 Km2 (Câmara Municipal de Sesimbra, 2012):
 Quinta do Conde;
 Castelo;
 Santiago;
Segundo os últimos dois censos houve um crescimento populacional em
todo o concelho de cerca de 30% nos últimos dez anos, conforme disposto na
tabela seguinte. Esse crescimento é, como se pode ver, desigual, uma vez que
apesar do aumento populacional considerável nas freguesias de Castelo e
Quinta do Conde, a freguesia de Santiago sofreu um decréscimo de 16,8%







Castelo 18.172 37,4 % + 15,2 %
Santiago 4.785 9,9 % - 16,8 %
Quinta do
Conde 25.549 52,7 % + 62,1 %
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Total 48.506 100 % + 30,1 %
Tabela 4 - Número de habitantes de Sesimbra por freguesia e a sua variação entre 2001 e 2011 (Fonte: Câmara
Municipal de Sesimbra)
Pelos dados da tabela 5 é evidente que, à semelhança de Setúbal, a
população está envelhecida, facto comprovado igualmente pelo Índice de
Envelhecimento de 90,8.
Indicadores 1991 2001
Proporção da população residente com ensino
superior completo (%)
1,97 6,80
Proporção da população residente com pelo
menos a escolaridade obrigatória (%)
19,46 43,46
Taxa de analfabetismo (%) 11,07 7,81
Tabela 6 - Indicadores relativos à escolaridade da população em Sesimbra (Fonte: INE)
Na tabela 6, referente à educação, pode comprovar-se a diminuição da
Taxa de Analfabetismo, o aumento da percentagem de habitantes com ensino
superior completo, embora pouco significativo e um aumento substancial da
população residente com pelo menos a escolaridade obrigatória, o que
evidencia uma melhoria a nível educativo (Instituto Nacional de Estatística,
1991; 2001).
Quanto ao sector de actividade, de acordo com dados dos censos de 2001,
5,1% da população activa, que corresponde a 38,7% do total, pertencia ao
sector primário e 29% ao sector secundário, sendo novamente o sector
terciário o que apresenta maior percentagem de população activa,
correspondendo a 65,9% deste valor. A explicação para tão elevada
percentagem de terciarização da população poderá ser a já referida na secção
anterior, relativamente à situação verificada em Setúbal.
Habitantes do Concelho em cada Grupo Etário (%)
0-14 15-24 25-64 >65
17,4 10,2 56,6 15,8
Tabela 5 - Número de habitantes do concelho de Sesimbra e a sua distribuição por grupo etário (Fonte: CM
Sesimbra, Censos INE 2001)
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Caracterização Histórica, Cultural e Arqueológica: Devido à presença de
várias civilizações diferentes na região, em diversas épocas da história,
Sesimbra possui hoje uma grande riqueza histórica e cultural evidente através
do vasto património arqueológico, etnológico, edificado e natural existente no
concelho. Do património arqueológico tem especial interesse para este trabalho
a Roça do Casal do Meio, sepulcro do séc. X a.C. e que se localiza nas
imediações do percurso pedestre em estudo. Dada a sua importância foi
classificado em 1984 como Imóvel de Interesse Público pelo Decreto-Lei n.º
29/84 de 25 de Junho (Câmara Municipal de Sesimbra, 2012).
São também promovidos diversos eventos com o objectivo de divulgar o
concelho e seus atributos, envolvendo valores gastronómicos, artísticos,
paisagísticos, produtos típicos, explorando sempre a sua relação com o mar.
Foi efectuado um levantamento de todo o património divulgado pela
Câmara Municipal de Sesimbra, que se encontra listado no anexo II, agrupado
por diferentes categorias (Câmara Municipal de Sesimbra, 2012).
Turismo: Sesimbra apresenta, de acordo com o PROT-AML, grandes
potencialidades para actividades de recreio e lazer, e turismo relacionado com
as suas condições naturais interiores e litorais. Inclusivamente, o eixo urbano
Sesimbra/Santana/Lagoa de Albufeira caracteriza-se por ser uma área urbana
para fins turísticos, de recreio e lazer, estando prevista a sua estruturação e
consolidação no PROT da AML. É por isso patente a importância do turismo
para o concelho, razão pela qual a Câmara de Sesimbra em conjunto com
outras organizações e entidades procura promover e desenvolver o turismo na
região. Com esse fim foi criado um site dedicado à promoção de Sesimbra e de
todos os seus pontos de interesse. A plataforma “Visit Sesimbra” dispõe de
várias informações agrupadas por temas, onde é possível encontrar sugestões
de percursos pedestres, actividades, feiras e festas (Câmara Municipal de
Sesimbra, 2012).
No website incluem-se também as infraestruturas de apoio ao turismo,
como restaurantes e os locais de alojamento que se encontram listados na
tabela seguinte.
Nome do Estabelecimento Tipologia
28
Hotel do Mar Hotel ****
Sana Sesimbra Hotel Hotel ****
Sesimbra Hotel e Spa Hotel ****
Hotel dos Zimbros Hotel ****
Residencial Náutico Residencial ***
Residencial Quinta do Rio Residencial
Parque Mun. Campismo Forte do Cavalo Parque de Campismo
Parque de Campismo da Maçã Parque de Campismo
Parque de Campismo Valbom Parque de Campismo
Parque de Campismo Campimeco Parque de Campismo
Parque de Campismo Fetais Parque de Campismo
CountryHouse Outros Alojamentos
Casa Branca Outros Alojamentos
Quinta dos Amarelos Outros Alojamentos
Quinta do Perú Outros Alojamentos
Quinta do Miguel Outros Alojamentos
Tabela 7 - Levantamento dos estabelecimentos hoteleiros da região de Setúbal e sua tipologia (Fonte: CM Sesimbra)
Na vila de Sesimbra existe ainda um posto de turismo, existindo ainda um
Centro de Documentação e um Posto de Turismo na Praia do Moinho de Baixo
que está aberto de Junho a Setembro.
c. O Parque Natural da Arrábida
O Parque Natural da Arrábida (PNA) foi classificado em 1976 pelo Decreto-
Lei nº622/76, tendo sido posteriormente reclassificado pelo Decreto
Regulamentar nº23/98 com alteração dos seus limites e inclusão de uma área
de Parque Marinho (ICNB, 1996).
Está inserido na Rede Europeia de Reservas Biogenéticas (Conselho da
Europa), classificado como biótipo CORINE e inserido no Sítio de Interesse
Comunitário (SIC) – Arrábida/Espichel da Rede Natura 2000 (ICNB, 2005).
Tem uma área total de 17 327 ha (dos quais 5 275 ha são superfície marinha)
abrangendo áreas pertencentes a 3 concelhos: Palmela, Sesimbra e Setúbal
(ICNB, 2005).
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A criação deste Parque tinha como objectivo proteger um conjunto de
valores florísticos, faunísticos, e geológicos locais. Com a criação do parque,
pretendeu-se também preservar os valores de ordem cultural, histórica e
paisagística, tendo em vista o aproveitamento integral de todos os seus
recursos e potencialidades (DL n.º 622/76 de 28 de Julho).
Assim fazem parte dos objectivos do parque:
- A Protecção da Natureza;
- O desenvolvimento rural;
- A animação sociocultural, através do retomar da cultura local, de
tradições e hábitos;
- A conservação, renovação e valorização do património arqueológico e
arquitectónico;
- Desenvolver a disciplina e a promoção do recreio ao ar livre, para que a
Arrábida pudesse ser visitada cada vez mais, mantendo sempre o seu estado
natural e evitando a degradação física e biológica das paisagens e do
ambiente.
Tendo em conta estes objectivos foi sendo criada legislação complementar
ao longo do tempo, para que existisse uma base legal de protecção dos
ambientes naturais, regulando actividades que se realizam na área do Parque.
Relativamente ao turismo, diz-se ainda no Plano de Ordenamento do
Parque, que devido às “áreas paisagística e ambientalmente importantes,
verifica-se um crescente aumento da pressão para a implementação turística”,
o que salienta a necessidade de planeamento e gestão rigorosos da região do
PNA e das actividades nele realizadas. Estes planos devem portanto ser
articulados com os municípios integrantes procurando manter uma estratégia
que englobe a população residente, fomentando a sua participação, e que
procure incentivar um desenvolvimento sustentável na região.
O turismo na região do Parque pode ser divida em duas zonas, do ponto de
vista da utilização pública:
 Litoral: uso mais concentrado, marcadamente sazonal, destinado
sobretudo à utilização balnear e a piqueniques;
 Restantes áreas do parque: uso disperso e uniforme ao longo de
todo o ano, sendo as actividades de ar livre realizadas bastante
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diversas (Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida,
1996);
De acordo com o POPNA, as capacidades de carga serão claramente
ultrapassadas, devido à existência de apenas uma via de acesso às praias
do PNA, associada à limitação física dos areais e fraca capacidade de
estacionamento.
Relativamente às restantes áreas do parque, devido ao aparecimento de
novas tendências para ocupar os tempos livres, estas têm sido cada vez
mais procuradas, aumentando assim a pressão sobre estas áreas e
reforçando a necessidade de criação de infra-estruturas que respondam à
procura crescente (Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida,
1996).
Mais especificamente, os percursos pedestres que se encontram
demarcados na zona, requerem actualização para que possam ser




A nível geológico a região caracteriza-se pelas suas zonas de relevo
elevado e planícies, registando-se o ponto mais alto na Serra da Arrábida a
uma altitude de 499m, no Formosinho. É de realçar também a Serra do Risco,
onde se encontra o Píncaro, ponto mais alto da linha costeira com 380m. Nas
zonas onde a costa é menos elevada surgem uma série de pequenas praias e
baías, das quais se destaca a baía do Portinho, pela sua grandeza e
importância.
As rochas são essencialmente calcárias, muitas das vezes visíveis em
grandes afloramentos rochosos de importante valor paisagístico, embora
ocorram outro tipo de rochas como os arenitos, dolomitos e as brechas.
Existem também alguns bancos de argila como em Brejos de Azeitão,
explorados para produção de cerâmica de “barro vermelho” (Plano de
Ordenamento do Parque Natural da Arrábida, 1996).
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-Sismicidade
Quanto à sismicidade considera-se que, uma vez que a Arrábida é uma
montanha recente que apresenta várias falhas e está cercada por duas fossas
marinhas a Sul e Oeste e um sinclinal a Norte, esta região tem condições para
que se façam sentir sismos com intensidade (Ribeiro, 2004).
-Clima
Existem vários factores que condicionam o clima:
- O relevo, por gerar a condensação de massas de vapor de água;
- O mar, por contribuir para a amenização da temperatura ou por ser
origem de ventos fortes, com bastante humidade;
- A planície, pois é um reservatório de calor durante épocas em que a
temperatura é mais elevada;
- A exposição, que pela sua grande diversidade, no que diz respeito à
topografia e condições atmosféricas provoca muitas variações em diferentes
locais da região. Devido a estes factores, na região do Portinho, toda a encosta
do Convento e Outão (zonas mais abrigadas), a temperatura é moderada no
Verão e mais alta que noutras zonas no Inverno (13º a 15º no Outão); como
são zonas abrigadas do Norte pelas montanhas, não há ventos fortes, sendo
os únicos ventos oriundos de Sul. Estes aspectos conferem ao clima um
carácter mediterrânico (Ribeiro, 2004).
Por outro lado, na Península de Setúbal já se sente uma influência mais
continental, das terras baixas, devido às extensas planícies do Tejo e do Sado,
mais exposta à humidade originária do mar e do estuário do Tejo. Em Setúbal,
as temperaturas no Verão são mais altas e o clima mais seco (Ribeiro, 2004).
De uma forma geral há um conjunto de microhabitats que podem ter
carácter Atlântico/Mediterrânico, consoante a influência seja oceânica ou
continental. O Verão é mais quente e seco, com grandes períodos de seca e o
Inverno é frio e geralmente húmido. Dos meses de Outono até à Primavera, a
proximidade do mar revela-se particularmente útil na amenização das
temperaturas, tornando a região bastante atractiva para eventuais visitantes
durante esta época, sendo os meses de Verão menos propícios à visitação
(Ribeiro, 2004). A temperatura atinge um pico máximo em Agosto (29.5 Cº em
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média), começando depois a diminuir até Janeiro, altura em que se regista o
pico mínimo (4.7 Cº em média) (Canty Media, 2012).
Relativamente à precipitação, esta é mais frequente na zona mais elevada,
decrescendo mais abruptamente na vertente Sul do que na vertente Norte. Na
zona entre Alpertuche e o Outão verificam-se os valores mínimos. A
precipitação anual regista um valor médio de 715,9 mm, em que os meses de
maior precipitação foram Novembro (105,5 mm), Dezembro (129,9 mm) e
Janeiro (106,2 mm), e os meses de menor precipitação Julho (5,2 mm) e
Agosto (3,6 mm). O número médio de dias com chuva por ano é 93,9. (Canty
Media, 2012).
-Vegetação e Flora
A vegetação e a flora existentes na região são muito importantes, uma vez
que representam um dos últimos vestígios da vegetação mediterrânica nos
seus vários estágios (Pedro, 1998).
De acordo com o Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida
existem 90 taxa com elevado valor como património genético e nos habitats
arenosos a Norte do maciço encontram-se referenciados 63 taxa com elevado
valor como património genético.
As influências climáticas distintas que se fazem sentir na região, criam
microclimas muito característicos, conferindo à zona um nível elevado de
biodiversidade e interesse florístico. Por isso a vegetação na zona consiste
sobretudo de espécies mediterrânicas, embora também existam plantas de
espécies designadas como euro-atlânticas. Estas encontram-se em zonas do
litoral, ou outros locais mais frescos e húmidos, o que lhes permite suportar
melhor as estações mais quentes, enquanto as primeiras estão distribuídas por
regiões mais quentes como vales, zonas mais protegidas do frio. Ocorrem
também, embora já em condições muito especiais, espécies macaronésicas,
sobretudo nas falésias e arribas marítimas (Pedro, 1998).
As formações vegetais existentes na região podem agrupar-se em 8 tipos
fisionómicos principais: formações rupestres, ervedos, tomilhais, matos,
matagais, brenhas, machiais e matas. Estes encontram-se distribuídos de
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acordo com diversos factores: relevo, geologia, clima, solo e actividades
humanas (Pedro, 1998).
Nos solos mais pobres e rochosos, são predominantes as formações
rupestres que incluem líquenes punctiformes ou líquenes crustáceos, pequenos
fetos, musgos e outras xerófitas (Pedro, 1998).
Nas zonas calcárias existem espécies como Quercus coccifera (carrasco),
Rosmarinus officinalis (alecrim), Pistacia lentiscus (aroeira), Phillyrea
angustifolia (lentisco-bastardo), Philyrea latifolia (aderno), Olea europea var.
sylvestris (zambujeiro), Rhamus oleoides (espinheiro preto) e Daphne gnidium
(trovisco) (Pedro, 1998).
Os machiais são formações de arbustos que por vezes podem atingir o
porte arbóreo. Numa sucessão ecológica precedem as matas, fazendo a
transição entre estas e os matagais e consiste numa formação bi-estratificada
de bosques de zambujeiro e Ceratonia siliqua (alfarrobeira), formações
perenifólias de cariz mediterrânico (Pedro, 1998).
As matas dividem-se em alfarrobais, zambujais, sobrais, carvalhais e
pinhais mansos, bravos e mistos. Destes, destaca-se o pinheiro manso que
possivelmente existe na região desde o Calcolítico, isto é, cerca de 4.500 anos
(Pedro, 1998).
Merecem ainda destaque os vários endemismos e taxa que surgem
isolados das áreas onde ocorrem naturalmente. São exemplos: Convolvulus
fernandesii (endemismo local); Euphorbia obtusifólia e Withania frutescens (em
Portugal só ocorrem na Serra da Arrábida); Ulex densus e Iberis procumbens
microcarpa (endémicas com ocorrência no Centro Litoral de Portugal) (Plano
de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida, 1996).
-Fauna:
A riqueza da região no que diz respeito a biótopos tem evidentemente uma
influência na diversidade faunística que se pode encontrar, contudo há que ter
também em conta a presença já muito antiga do Homem na zona, tendo por
isso a capacidade de adaptação à presença humana moldado as espécies
presentes (Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida, 1996).
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De acordo com a inventariação apresentada no POPNA, estão
contabilizadas 152 espécies de aves, 29 espécies de mamíferos, 16 espécies
de répteis e 8 espécies de anfíbios, colocando em evidência o grande valor
faunístico da região. De todos estes grupos o de maior interesse a nível
turístico será o das aves, devido ao crescente interesse pela actividade de
birdwatching.
Da fauna referida no POPNA destacam-se as seguintes espécies pelo seu
valor ecológico: Bubo bubo (bufo real, NT1), Rhinolophus mehelyi (morcego-de-
ferradura-mourisco, CR1), Hieraaetus fasciatus (águia de Bonelli, EN1),
Tadarida teniotis (morcego-rabudo, DD1), Miniopterus schreibersii (morcego-de-
peluche, VU1), Felis silvestris (gato-bravo, VU1), Accipiter nisus (gavião, LC1),
Falco peregrinus (falcão peregrino, VU1) e Tachymarptis melba (andorinhão-
real, NT1).
1- Estatuto de Conservação segundo o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal: NT-
Quase ameaçado; CR- Criticamente em perigo ; EN- Em perigo ; DD- Informação
insuficiente ; VU- Vulnerável ; LC- Pouco Preocupante ;
2.2 – Caracterização e tipologia do percurso
Enquadramento: Como referido na secção anterior, do capítulo 2.1, os
percursos pedestres demarcados na zona, necessitam ser actualizados para
que possam ser homologados e incluídos na carta de desporto da Natureza
que está a ser actualmente elaborada. Um dos percursos a ser alterado é o
caso de estudo desta dissertação, o Percurso Pedestre das Terras do Risco
(PPTR). A necessidade de redefinir este percurso surge do facto de a nível
logístico este não ser muito viável pois era um percurso linear, o que não é
sustentável pela escassez de transportes públicos na zona. Além disso, o
percurso passava por um estradão (Figura 4) de terra batida por onde circulam
veículos de transporte de inertes, provenientes da Pedreira, o que pode
implicar uma diminuição da qualidade da visita para o turista.
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Para redefinir o percurso pedestre foi feito um levantamento bibliográfico
prévio sobre a região, para obter uma caracterização não só biofísica mas
também sobre o património histórico e cultural, bem como identificação de
áreas de sensibilidade ecológica.
Um factor a ter em conta na caracterização do percurso é a caracterização
do turista-tipo, com o objectivo de estabelecer um perfil socioeconómico dos
visitantes do Parque. Devido à impossibilidade de controlar a entrada e saída
de visitantes do parque, optou-se por realizar a amostragem tendo em conta
apenas os turistas que recorrem a empresas de animação turística para
efectuarem o percurso, tentando assim obter esta informação a partir de uma
entrevista às mesmas. As empresas seleccionadas para fazer a amostragem
foram a Vertente Natural, a SAL – Sistemas de Ar Livre e a Papa-Léguas –
Viagens de Aventura por serem as empresas mais proeminentes e
reconhecidas no que diz respeito ao pedestrianismo no Parque. As empresas
foram submetidas a uma entrevista, para tentar perceber qual o fluxo de
Figura 4 - Imagem com indicação (traço amarelo) do estradão que fazia parte do anterior percurso
pedestre das Terras do Risco.
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visitantes durante o ano bem como os pontos de maior interesse para os
turistas e perfil dos mesmos. Através desta entrevista pretendia-se também
perceber qual o preço pago por visitante para efectuar um percurso pedestre
no Parque, sendo apenas contabilizados os dados relativos ao percurso
pedestre das Terras do Risco. As perguntas efectuadas  durante a entrevista
constam no anexo III.
A informação recolhida foi posteriormente validada e complementada
através do trabalho de campo, que consistiu em 3 saídas de campo por cada
época definida: Outubro a Março e de Abril a Julho. Estas épocas foram
definidas com base na afluência de turistas que, embora possa ocorrer durante
todo o ano, é mais frequente nesta altura.
O percurso foi efectuado na maioria em trilhos já existentes, embora exista
uma parte do percurso sem um trilho já definido. De todas as vezes foram
registados os contactos com a fauna e a flora foi caracterizada e agrupada de
acordo com o tipo de habitat em que se insere.
Durante o reconhecimento do percurso no terreno foram marcadas
coordenadas com o auxílio de um GPS que foram posteriormente inseridos
num software de SIG, permitindo uma comparação e sobreposição com vários
parâmetros.
Este trabalho permitiu então redefinir o percurso das Terras do Risco e
efectuar a sua caracterização no que diz respeito a:
- Forma (Braga, 2006);
- Grau de dificuldade (Federação de Campismo e Montanhismo de
Portugal, 2006);
- Extensão (Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal, 2006);
- Principais pontos de interesse;
- Pontos que requerem sinalização de direcção (Federação de Campismo e
Montanhismo de Portugal, 2006);
- Capacidade de carga turística, cuja metodologia de cálculo está indicada
no subcapítulo seguinte;
- Tempo de duração: apesar de este valor ser muito relativo, dependendo
de pessoa para pessoa, existem alguns métodos para calcular o tempo de
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duração do percurso (Soler et al e Cotes in Braga, 2006). Assim o tempo de
duração foi calculado através da fórmula: T= t1+0,5t2, em que:
T - corresponde ao tempo de caminhada;
t1 – corresponde à distância reduzida, isto é, distância entre dois pontos e o
tempo de caminhada entre estes, sem ter em conta o desnível;
t2 – tempo de duração para vencer o desnível médio (diferença de altitude
entre o ponto de saída e o ponto de chegada), através de uma análise à
hipsometria do percurso;
Para estes cálculos considerou-se, tal como sugerido pelos autores, que:
 Em média, uma pessoa de condição física normal e transportando
uma carga leve, percorre em média 4 a 5 km numa hora;
 Em uma hora, uma pessoa de condição física normal percorre em
média 300 a 350m de desnível;
 Deve ser acrescentado a T o tempo gasto em pausas (10 a 20% do
total)
2.3 – Capacidade de Carga Turística
Para calcular a capacidade de carga foi aplicada, como referido no capítulo
introdutório, uma metodologia baseada no trabalho de Cifuentes (Cifuentes,
1992; Cayot et al, 1996; Cifuentes et al, 1999). Procedeu-se então ao cálculo
cumprindo os cinco passos definidos pelo autor:
1) Análise de políticas sobre turismo e gestão do Parque;
2) Análise dos objectivos do Parque;
3) Análise da situação dos sítios de uso público na área avaliada e o seu
zonamento;
4) Identificação e medição de factores que influenciam as características do
local;
5) Determinação da capacidade de carga.
Os três primeiros passos são já referidos na caracterização da área de
estudo, pelo que neste subcapítulo serão referidos apenas os passos 4 e 5.
Para identificar os factores referidos no ponto 4, recorreu-se à informação
obtida na consulta bibliográfica e aos dados obtidos aquando do
reconhecimento do percurso no terreno.
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Após esta fase, procedeu-se ao cálculo da capacidade de carga que
compreende 3 níveis:
I – Capacidade de Carga Física (CCF): é o nível mais simples, que
relaciona apenas o espaço, a necessidade de espaço por pessoa e período de
tempo em que o trajecto é ocupado, e traduz-se na seguinte fórmula= ∗ , em que:
S = Superfície disponível em metros lineares;
Sp = Superfície utilizada por pessoa;
NV = Nº de vezes que o sítio pode ser visitado, por dia, por pessoa, o que
irá corresponder a: = , onde:
Hv = horário de visita;
Tv = tempo necessário para efectuar o percurso em questão.
Para obter a CCF registou-se os dias de maior visitação durante o ano,
aplicando posteriormente um índice redutor devido ao frio (Ruschmann, 1989)
para obter o número de dias total de uso recreativo e registar o tempo médio
que cada visitante passa no percurso.
II- Capacidade de Carga Real (CCR): para obter este valor ponderou-se o
valor de CCF obtido pelos Factores de Correcção (FC) que são particulares do
local e foram definidos com base nas características do percurso. Estes
factores são calculados através da fórmula geral:= , em que:
FCx = factor de correcção para a variável x;
Mlx = Magnitude limitante da variável x;
Mtx = Magnitude total da variável x.
Os Factores de Correcção considerados aplicáveis para este percurso são
então listados de seguida:
 FCsoc – Factor de correcção social;
 FCero – Factor de correcção de erodibilidade;
 FCace – Factor de correcção de acessibilidade;
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 FCobs – Factor de correcção de obstruções;
 FCsol – Factor de correcção de exposição solar;
 FCflo – Factor de correcção de perturbação da flora ;
 FCca – Factor de correcção de dias de caça;
 FCfau – Factor de correcção de perturbação da flora ;
O valor da CCR será então obtido através da expressão:= ∗ ( ∗ ∗ ∗ ∗ ∗ ∗ ∗ )
III- Capacidade de Carga Efectiva (CCE): este valor é obtido ponderando a
CCR pelos factores referentes à infra-estrutura e capacidade de gestão (CM)
da administração da área, necessários para a visitação do espaço, através da
fórmula: = ∗ , isto é, número de funcionários, infra-estruturas e
monitores/guias suficientes para o volume existente de turistas (Cifuentes, et
al., 1999). A capacidade de gestão é, por sua vez, calculada comparando os
valores reais dos parâmetros acima referidos com os valores que estes
parâmetros deviam apresentar idealmente, sendo depois convertidos a
percentagens. A soma dessas percentagens será então a CM utilizada para
calcular a CCE.
3 – Resultados
Neste capítulo serão expostos os resultados obtidos, sendo estes divididos
em três subcapítulos.
No primeiro encontram-se os resultados relativos às entrevistas
efectuadas às empresas, caracterização e tipologia do percurso, que
compreende por sua vez a tipologia do percurso, valores florísticos e
faunísticos, classificação e caracterização de habitats, geologia, valores
arqueológicos, culturais e históricos, valores paisagísticos e por fim a inserção
do percurso no POPNA.
Os subcapítulos 3.2 e 3.3 referem-se aos resultados obtidos para a
Capacidade de Carga Turística e Valorização do percurso, respectivamente.
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3.1 – Entrevistas às empresas de animação turística
Segundo a entrevista realizada à empresa de animação turística “Vertente
Natural” a maioria dos turistas, de Junho a Setembro, desloca-se ao Parque
sobretudo para desfrutar dos produtos disponíveis no litoral, ou seja: praia e
actividades aquáticas, sendo os restantes meses mais propícios a actividades
terrestres. De Outubro a Maio, as actividades terrestres mais praticadas, do
leque de actividades que a empresa disponibiliza, são: espeleologia, escalada
e percursos pedestres.
Relativamente aos turistas que adquirem os seus serviços, estes chegam à
Vertente Natural maioritariamente através de Agências de Viagens, sendo
nestas ocasiões na maioria estrangeiros, uma vez que os Portugueses tendem
a adquirir os serviços da empresa individualmente. Segundo a Vertente
Natural, a maioria dos visitantes desloca-se até à empresa em veículo próprio,
em grupos.
Já os visitantes que se dirigem à SAL, são na sua maioria Portugueses,
que se deslocam em grupos ou individualmente à empresa não havendo
contactos através de Agências como acontece com a Vertente Natural sendo a
deslocação efectuada sobretudo em veículo próprio. Segundo a SAL estes
visitantes são sobretudo pessoas que vêm da área da grande Lisboa e que
tendem a permanecer no local apenas um dia.
A empresa Papa-Léguas, que também efectua percursos nas Terras do
Risco, realiza actividades de pedestrianismo durante todo o ano embora, à
semelhança da SAL, a sua área de trabalho compreenda também outras zonas
do país. Os visitantes que recorrem a esta empresa pertencem à classe
média/alta, e são sobretudo Portugueses, ocorrendo a deslocação até às
actividades em veículo próprio. A maioria das pessoas leva a sua própria
refeição embora a Papa-Léguas sugira, se necessário, que os visitantes se
desloquem a Setúbal, Portinho da Arrábida e Sesimbra para os diversos
restaurantes, não se destacando nenhum em particular. Relativamente a
estadias, esta empresa recomenda aos visitantes sobretudo a Pousada de
Palmela, Alcube, hotéis em Setúbal e ainda o Hotel dos Zimbrais no Cabo
Espichel.
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Além da informação obtida junto das empresas acerca do turista-tipo que
recorre aos seus serviços, foram também recolhidos dados sobre a zona das
Terras do Risco, uma vez que estas empresas operam naquela região. O
objectivo principal é complementar a informação já recolhida através da
consulta bibliográfica e os dados obtidos durante o reconhecimento no terreno.
Quanto aos percursos pedestres nas Terras do Risco, a Vertente Natural
organiza actividades para grupos de, em média, 20 pessoas, sendo que
durante 2011 realizaram percursos na região para 170 visitantes. Ao efectuar o
trilho, os operadores turísticos efectuam a interpretação do percurso, o que
compreende informação histórica, cultural, biológica (fora e fauna), geológica e
informação sobre património edificado. Da fauna referida pelos guias, destaca-
se a avifauna e invertebrados que parecem ser os grupos de maior interesse
para os visitantes.
Por outro lado, a empresa “SAL – Sistemas de Ar Livre”, que foi igualmente
questionada, efectua percursos pedestres durante todo o ano, sendo esta a
actividade mais requisitada da empresa. Contudo, efectuam actualmente 140
percursos que abrangem um leque mais vasto de localidades, que incluem não
só Setúbal mas a cidade de Lisboa, Sintra e Alentejo.
Actualmente a empresa realiza um percurso nas Terras do Risco, que foi
realizado 4 vezes entre 2008 e 2011, perfazendo no total 156 caminheiros. Os
operadores turísticos referem durante o percurso aspectos históricos e culturais
da região, focando-se sobretudo: Quinta da Serra e Casal do Pé da Serra, a
Casa de Palmela Quinta do Calhariz e Capela e lenda de Nossa Senhora d’ El
Carmen, Pedreiras de Pedras da Calçada Calcárias do Calhariz e Pedreira de
Jaspe e de Brecha da Arrábida, Terras do Risco e Vale da Vitória. Além disso
referem a formação da serra da Arrábida e aspectos arqueológicos como a
Sepultura Neolítica da Roça do Casal do Meio, bem como aspectos biológicos
como as características mediterrânicas da serra da Arrábida.
A empresa Papa-Léguas, que também efectua percursos nas Terras do
Risco, realiza actividades de pedestrianismo durante todo o ano embora, à
semelhança da SAL, a sua área de trabalho compreenda também outras zonas
do país.
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Como foi referido no subcapítulo anterior, os operadores turísticos desta
empresa sugerem aos seus clientes locais de restauração e estadia, quando
por estes solicitado, acrescentando-se também que para além destas
sugestões referem também outros locais de interesse na região, como o
Portinho da Arrábida, o castelo de Sesimbra ou o Cabo Espichel.
Quanto ao percurso pedestre que efectuam nas Terras do Risco, este é
efectuado por guias credenciados, que efectuam uma interpretação do
percurso, no que diz respeito à vegetação e biodiversidade, geologia e história,
procurando fazer o devido enquadramento ambiental, de modo a incentivar a
valorização do meio, por parte dos visitantes. Os grupos compreendem entre
15 a 20 pessoas, sendo que 40 efectuaram o percurso nas Terras do Risco em
2011.
Estabelecido o perfil geral do visitante do PNA e com base na pesquisa
bibliográfica e reconhecimento no terreno, foi proposto o novo percurso
pedestre das Terras do Risco.
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3.2 – Caracterização do Percurso Pedestre das Terras do Risco
-Tipologia:
O comprimento total do percurso é de cerca de 12 km logo, por ter entre 10
e 30 km é classificado como percurso pedestre de Pequena Rota segundo a
Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal (FCMP). É um percurso
circular, o que permite aos visitantes voltar ao ponto de partida, sendo mais
conveniente do ponto de vista logístico uma vez que a maioria dos turistas se
desloca para a região de carro (Figura 5).
O percurso inclui também um troço linear de ligação a um estradão, com
acesso à Casa de Calhariz e a um Parque Arqueológico que será desenvolvido
na zona e que permitirá aprofundar o conhecimento sobre a já muito antiga
história das Terras do Risco e que planeia apresentar uma vertente educativa e
também lúdica. A figura em baixo (Figura 6) ilustra o perfil hipsométrico do
percurso, que como se pode ver, não apresenta variações significativas de
altitude, havendo apenas um declive mais acentuado de 28,2%, com um
intervalo de altitudes entre os 168m e os 329m. O terreno é na sua maioria
terra batida, havendo no entanto algumas zonas com rocha exposta, o que
torna o trilho algo acidentado principalmente se o piso estiver molhado, zonas
Figura 5- Percurso pedestre das Terras do Risco definido com base na pesquisa bibliográfica efectuadas
e reconhecimento no terreno. O traçado do percurso encontra-se marcado a vermelho, e é composto por
um troço linear e outro circular.
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alcatroadas e uma pequena porção em que não existe trilho, apenas
vegetação. O tempo de duração do percurso pode ser estimado em cerca de
3h50m, tendo em conta a extensão, declive e paragens ao longo do caminho,
factores referidos por Soler et al (2002) e Cotes (2004).
Apesar de a região ter uma exposição solar alta, na maioria do percurso
existe bastante sombra, devido à altura da vegetação. Tendo em conta os
factores descritos anteriormente (extensão do percurso, declive e tempo de
duração), considera-se que o percurso apresenta um grau de dificuldade de
nível III – algo difícil. Esta classificação foi estabelecida com base na estipulada
pela Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal no seu Regulamento
de Homologação. Embora esta classificação seja muito subjectiva, atribuiu-se o
nível III a este percurso devido à existência de uma subida com declive mais
acentuado e que poderá representar mais dificuldades para alguns visitantes.
O percurso pode ser feito com ou sem guia no entanto, deve ser
considerado que na impossibilidade de fazer uma visita guiada, deve ser
disponibilizada uma interpretação do percurso, quer em panfletos que os
visitantes possam levar consigo, quer em painéis informativos em pontos-chave
ao longo do próprio percurso. Nos anexos IV e V encontram-se exemplos de
um painel informativo a colocar no início do percurso e de um folheto,
respectivamente.
Pontos de colocação desses painéis são sugeridos no mapa do anexo VI,
juntamente com indicação de pontos onde é necessária sinalização ainda
inexistente, uma vez que o PPTR está a ser concebido de raiz. Para que os
turistas consigam manter-se no trilho certo, esta sinalização é necessária,
sendo notável a existência de vários pontos onde é necessária sinalização
devido ao elevado número de caminhos secundários. Esta sinalização deve ser
feita de forma a ser o mais universal possível, por isso terá em conta o
Figura 6 -Perfil hipsométrico do percurso pedestre resultante.
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Regulamento de Homologação de Percursos Pedestres da Federação de
Campismo e Montanhismo de Portugal.
-Valores florísticos:
Durante o trabalho de campo foram também identificados os pontos de
principal interesse, tendo em conta valores biológicos, geológicos,
arqueológicos, históricos e culturais.
O PNA é, devido à sua localização privilegiada, um sítio exemplar no que
diz respeito à vegetação encontrada, devido ao grande número de espécies
endémicas que conferem ao Parque um carácter mediterrânico autêntico. São
de seguida listadas as espécies vegetais registadas no decorrer do trabalho.
Nome científico Nome comum Endemismo Estatuto de Conservação
Anagalis monelli Morrião
Antemis cotula Macela fétida
















Narcissus bulbocodium - PT
Ophyris speculum Orquídea Erva-Abelha
PI
Paeonia sp Rosa albardeira
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Phyllirea latifolea Aderno Arr
Pinus halepensis Pinheiro de Alepo
Pistacialentiscus Lentisco
Pyrusbourgaeana Catapereiro
Quercus coccifera Carrasco Arr
Quercus faginea Carvalho Português
Ramnus alaternes Sanguinho
Rhamnus oleoides Espinheiro negro






Ulex densus Tojo PT Anexo V da Directiva92/43/CEE
Viburnum tinus Folhado
Tabela 8 - Lista das espécies vegetais identificadas, o seu grau de endemismo e estatuto de
conservação. Legenda: Arr. – Endemismo da Arrábida; PI – Endemismo da Península Ibérica; PT –
Endemismo Português.
É de referir a importância de Quercus coccifera e Phyliraea latifolea, cuja
ocorrência foi considerada de valor excepcional no relatório de 2003 de
Figura 7 -Distribuição da espécie Arabis sadina na região do percurso pedestre das Terras do Risco
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caracterização do POPNA, e Arabis sadina, endemismo Português que se
encontra amplamente distribuído na região como mostra o mapa da Figura 7.
-Valores faunísticos
Os valores faunísticos registados encontram-se na tabela seguinte, onde
se pode verificar que apenas aves foram assinaladas durante o trabalho de
campo.
Nome científico Nome comum Estatuto deConservação
Instrumentos legais
Berna Bona Dir. Aves
Buteo buteo Águia de asa redonda LC II II II A
Carduelis cannabina Pintarroxo LC II
Certhia brachydactyla Trepadeira LC II
Emberiza cia Cia LC II
Garrulus glandarius Gaio LC D
Parus caeruleus Chapim-azul LC II
Parus major Chapim-real LC II
Saxicola torquatus Cartaxo LC II II
Serinus serinus Chamariz LC II
Sylvia atricapilla Toutinegra de Barrete LC II II
Turdus merula Melro LC III II D
Tabela 9 - Lista de espécies animais identificadas, estatuto de conservação segundo o Livro Vermelho
dos Vertebrados de Portugal e instrumentos legais de protecção.
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-Habitats:
Quanto aos habitats naturais existentes no Parque, foram identificados os
que se sobrepõem ao percurso das Terras do Risco, que podem ser
consultados no mapa da Figura 8.
Estes habitats estão incluídos no Anexo I da Directiva 92/43/CEE, estando
por isso protegidos por lei. Segue-se uma pequena caracterização destes:
 5330 – Florestas termomediterrânicas e pré-estépicas de todos os
tipos: representado por comunidades de cariz mediterrânico,
heterogéneas e de porte arbustivo alto com características pré-
florestais, ou baixo, sendo pontualmente arborescentes;
 6220 – Subestepes de gramíneas e anuais:caracteriza-se pelos
seus relvados xerófilos de floração primaveril ou estival onde as
gramíneas anuais e/ou vivazes dominam, podendo ser de porte
variável. Os solos podem ir de oligo a mesotróficos, sendo mais ou
menos profundos
 6310 – Montados de Quercus sppde folha perene: estruturas de
origem antrópica, onde o estrato arbóreo dominante é composto por
um remanescente arbóreo de Quercus suberou Quercus rotundifólia.
Figura 8 - Inserção do percurso pedestre das Terras do Risco nos diferentes habitats existentes na zona.
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A densidade de árvores pode variar desde o copado quase cerrado
a inexistente;
 8210 – Vertentes rochosas calcárias com vegetação casmofítica:
caracterizado pelo afloramento de rochas carbonatadas colonizadas
por comunidades vasculares casmofíticas, calcícolas e termófilas;
 9240 – Carvalhais de Quercus faginea: comunidades florestais
(semi-caducifólias), de copado cerrado, dominado por Quercus
faginea arbóreos adultos e por vezes outras árvores. Estão ainda
presentesoutros estratos como o lianóide, arbustivo
latifoliado/espinhoso e herbáceo vivaz;
 9320 – Floresta de Oleae Ceratonia: comunidades arbóreas multi-
estratificadas, de copado denso e cerrado, com dominância de
indivíduos arbóreos de Oleaeuropaea var. sylvestrise/ou Ceratonia
síliqua.
Como se pode observar, os habitats que caracterizam maioritariamente o
percurso são os dois primeiros.
-Geologia e solos
Através da análise do POPNA, constitui-se a base de caracterização
geológica da zona do percurso e envolvente. Assim, a zona caracteriza-se pela
presença de sequências sedimentares carbonatadas, dolomíticas e margosas
de idade Meso-Cenozóica, intercaladas por unidades detríticas. O facto de
estas formações serem predominantes, associado à actividade tectónica e à
erosão cársica promoveu o aparecimento de uma variedade de formas cársicas
e a formação de terra rossa, incluída no grupo de Solos Mediterrânicos
Vermelhos (Instituto Superior Agrícola, 2012), típico e estreitamente ligado a
solos mediterrânicos.
Tendo em conta os valores destas formações algumas áreas foram
destacadas como sendo de áreas de interesse geológico excepcional e
relevante, que se encontram mapeadas na carta de significância geológica. Na
zona do percurso encontra-se o Litoral do Risco, classificado como área de
interesse excepcional, e a Vertente Norte da Serra do Risco e a Pedreira de
Terras do Risco, classificadas como áreas de interesse relevante.
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-Valor arqueológico, cultural e histórico
Com uma história tão antiga encontra-se na região, como já foi referido na
caracterização inicial no Capítulo 2, uma grande diversidade de valores no
âmbito histórico, arqueológico e cultural.
O património religioso está representado pela Capela d’El Carmen e pelo
Mosteiro de Belém da Assunção da Virgem e de São Bruno. Este último fica
próximo da Casa de Calhariz, antigamente Palácio do Calhariz, resultante da
vontade da nobreza de se enraizar naquela região (ICNF, 2005). A Casa de
Calhariz é, hoje em dia, uma propriedade privada de 1000 hectares que articula
a oportunidade de fazer turismo rural com diversas actividades de recreio ao ar
livre e turismo cultural (Casa de
Calhariz, s/ data).
Ao definir o trajecto do percurso,
como já foi referido, foram
aproveitados ao máximo os trilhos já
existentes, evitando o recurso a
estradas alcatroadas e abertura de
novos trilhos que causem mais
impactos no meio, sempre que
possível. No entanto, para evitar que
o percurso passasse por um estradão
de acesso às pedreiras que diminuiria
o interesse da actividade
devido à passagem frequente
de carros e camiões que para lá se dirigem, foi necessário encontrar um troço
alternativo. A alternativa mais viável encontrada consiste num troço que apesar
de ainda não ter um trilho definido conduz a um caminho que permite
passagem pela Roça do Casal do Meio (Figura 8) situada perto do Percurso
Pedestre (Figura 9), e que é um importante monumento funerário datado entre
meados do século XI e IX a.C, considerado como “Imóvel de Interesse Público”
em 1984 (Decreto-Lei N.º 29/84). Deve ser considerado no entanto que em
parte do troço alternativo encontrado, o solo se encontra coberto de vegetação
Figura 8 - Reconstituição da Roça do Casal do Meio e
esquematização dos vestígios encontrados.
51
rasteira e uma zona de arbustos mais ou menos densos. Para evitar impactos
desnecessários, o trilho deverá ser bem definido logo de início, através da
colocação de sinalização, para que não haja dispersão dos turistas e estes se
mantenham sempre no mesmo caminho.
-Valor paisagístico
O valor paisagístico é, nesta zona, bastante diversificado. Apesar da sua
classificação ser subjectiva, podem ser identificadas as seguintes unidades de
paisagem, segundo o POPNA:
 Arribas Litorais, consideradas no POPNA como unidades de
paisagem de valor Excepcional, por constituírem uma transição
entre meio marinho e terrestre de singular beleza e interesse
geológico. Tem especial ênfase a falésia do Risco, a mais alta da
parte continental da Europa também chamada de Píncaro, com 381
metros de altitude;
 A Serra da Arrábida, barreira natural entre o litoral e o interior cuja
riqueza geológica e de vegetação mediterrânica lhe conferem
Figura 9 - Pormenor do percurso com localização da Roça do Casal do Meio. (Imagem: Google;
Localização da Roça do Casal do Meio: CM Sesimbra)
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também a classificação de valor excepcional. Possui também
interesse pois aqui se consegue ver o ponto mais alto do PNA, o
chamado Formosinho, com cerca de 500 metros de altura;
 O vale do Risco, que em determinadas épocas do ano,
nomeadamente na altura da Primavera, pode ser observado com
variadas cores devido às inflorescências das plantas que ali se
encontra;
 A Pedreira, zona de extracção de inertes e localizada ao lado do
Píncaro, é também um elemento marcante da paisagem, sendo
visível ao longo de grande parte do percurso.
-Enquadramento no Plano de Ordenamento do PNA:
Na figura seguinte é ilustrado o enquadramento do percurso das Terras do
Risco no POPNA.
Como se pode observar o percurso está inserido totalmente em zonas de
Protecção Parcial tipo I e II, sendo a área mais abrangente correspondente à
Protecção Parcial tipo II. A inserção do percurso nesta área não contradiz
assim as especificações referidas no POPNA relativamente a estas áreas,
onde se diz: “A actividade humana é admitida, para além de razões de
investigação científica, monitorização ambiental ou salvaguarda”. Contudo
Figura 10 - Enquadramento do percurso nas Zonas de Protecção Parcial tipo I e II, definidas no POPNA
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carece de parecer emitido pelo ICNF que deve ser requerido diante do mesmo,
uma vez que ao abrigo do POPNA qualquer actividade de turismo de natureza
deve estar devidamente autorizada.
3.3 – Capacidade de Carga Turística
Para calcular a capacidade de carga física (CCF), considerou-se que a
superfície disponível é o comprimento do percurso em metros, que neste caso
corresponde a 11.790 m. O espaço ocupado por cada grupo (AG) é resultado
da soma do espaço necessário para cada elemento do grupo com o espaço de
intervalo que cada grupo deve ter entre si. Tendo em conta os dados recolhidos
nas empresas de animação turística considera-se que o número de grupos
deve ter um valor máximo de 25 pessoas. Este valor foi estimado a partir da
média entre o número de visitantes que cada grupo da Vertente Natural tem
(20 pessoas), o número médio de pessoas de cada grupo da SAL que será
cerca de 40 e o número médio de visitantes por grupo da Papa-Léguas.
Segundo a bibliografia, cada pessoa do grupo necessita não mais que 1m2 de
superfície, pelo que AG corresponde a 75 m. Considerando que o percurso
será realizado todo o ano à excepção dos meses de Junho, Julho e Agosto em
que o Parque é mais procurado pelas actividades relacionadas com a zona
litoral, estima-se que o número de horas de luz por dia não será superior, em
média, a 10.30h. Desse modo, assume-se que cada grupo pode fazer o
percurso aproximadamente 3 vezes por dia. A CCF terá então o valor de 433
grupos por dia.
Este valor decresce consideravelmente quando ponderado pelos factores
de correcção aplicados a este trilho.
Na tabela seguinte estão registados os valores da CCF, Factores de





Como foi já referido, o valor da CCF é bastante superior ao da CCR, que
apresenta o valor de aproximadamente 25 grupos por dia.
Não foi possível calcular a CCE devido à falta de dados necessários para
calcular a Capacidade de Gestão, fundamental para obter este valor. Como
referido no capítulo referente à metodologia de cálculo par a CCT, para
efectuar o cálculo da Capacidade de Gestão seria necessário obter o valor do
orçamento disponível para implementação do percurso. Contudo não existe de
momento orçamento disponível, pelo que o valor da CCE seria igual a 0.
3.4 – Valorização
No presente subcapítulo apresentam-se os resultados relativos à
valorização do percurso. Na tabela 11 são indicados os preços que cada
visitante paga ao efectuar um percurso na zona das Terras do Risco através
das três empresas consultadas.
Empresa Preço (€) Receitas 2011 (€)




Tabela 11 - Preço pago por pessoa para efectuar um percurso pedestre com cada empresa,e as receitas










Tabela 10 - Valores obtidos para a CCF, Factores de Correcção aplicados e CCR
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Tendo em conta o número de pessoas que fez esta actividade nas Terras
do Risco com as três empresas, estima-se que a receita corresponda a um
valor total de 3766 euros.
As entidades entrevistadas foram também questionadas acerca de
sugestões que dão aos visitantes nomeadamente no que diz respeito à
restauração, alojamento e outros pontos de interesse. Das três, apenas a
Vertente Natural recomenda restaurantes concretos, afirmando ainda que cerca
de 70% dos seus clientes almoçam em restaurantes na região, recomendados
pela empresa.
A SAL, como já foi referido no subcapítulo 3.1, não recomenda quaisquer
locais de restauração, enquanto a Papa-léguas apenas recomenda localidades
às quais os visitantes se podem dirigir, sendo estas Setúbal, Portinho da
Arrábida e Sesimbra. Já no que diz respeito a locais onde os turistas possam
pernoitar, é apenas esta empresa a única a recomendar locais para a pernoita,
chegando inclusivamente a fazer reservas em estabelecimentos hoteleiros para
os seus clientes. Dos estabelecimentos que costumam recomendar
destacaram: a Pousada de Palmela, diversos hotéis em Setúbal, e o Hotel dos
Zimbrais no cabo Espichel.
Quanto a pontos de interesse, todos os operadores turísticos recomendam
vários sítios dentro dos limites do Parque de cariz tradicional, histórico e
cultural que possam interessar ao visitante, assim estes o peçam. Dos locais
referidos destacam-se: o cabo Espichel, Sesimbra, Portinho da Arrábida,
Convento da Arrábida e as diversas praias da região.
4 – Discussão
Este capítulo aborda em maior detalhe os resultados expostos no capítulo
3, tentando explicar e justificar os mesmos. São também efectuadas algumas
recomendações para aumentar o potencial turístico associado aos percursos
pedestres, particularmente o das Terras do Risco, bem como medidas
necessárias para a sua gestão e monitorização.
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4.1 – Caracterização do turista-tipo do PNA
Os resultados obtidos, das entrevistas às 3 empresas de animação
turística, permitem classificar o turista-tipo do PNA, no que diz respeito ao
serviço de percursos pedestres, como um visitante que tende a permanecer
pouco tempo no destino, tendo a sua visita ao Parque Natural sobretudo a
duração de um dia. Estes pertencerão sobretudo à classe média ou média/alta,
observação feita com base no preço pago para usufruir dos serviços das
diversas empresas, bem como nos restaurantes e locais de estadia a que
recorrem, e serão oriundos na maioria da Área Metropolitana de Lisboa. Com
base nestas informações e aplicando a classificação do ecoturista de Mowforth
(1993) que é a mais recente, segundo Curtin (2005) podemos classificar o
turista como sendo Ecoturista especialista, uma vez que segundo Mowforth,
este tende a viajar individualmente, podendo recorrer a visitas guiadas e possui
um orçamento médio-alto. Pode ficar em locais baratos ou com classificação
até três estrelas, podendo estar ligado ao mundo da investigação ou por hobby.
É de notar que neste trabalho não são contabilizados visitantes que não
recorram aos serviços de empresas de animação turística, pelo que estes
valores poderão estar aquém do valor real, contudo parecem ser concordantes
com estudos realizados anteriormente que caracterizam o turista de natureza
como sendo de classe média, afluentes e urbanizados (Curtin & Wilkes, 2005;
Jones & Buckley, 2001; Pearce & Wilson, 1995; Wight, 2001).
4.2 – Caracterização do percurso pedestre das Terras do Risco
Relativamente à concepção do Percurso Pedestre os resultados mostram
que a zona das Terras do Risco tem grande potencial para a constituição de
um produto turístico viável e bastante completo, uma vez que na mesma região
é possível para o turista desfrutar dos valores naturais ímpares que o PNA tem
para oferecer, podendo igualmente adquirir conhecimentos sobre a história e
cultura local. Neste ponto é essencial referir:
- A Casa do Calhariz, cujo terreno engloba grande parte do percurso e
onde se desenvolve uma série de actividades de cariz tradicional, onde os
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visitantes podem praticar outras actividades ao ar livre, pernoitar, ou adquirir
produtos locais e típicos da região;
- O valor do património arqueológico da região, que constitui um dos
registos mais antigos da idade do Ferro na Península Ibérica associado ao
Parque Arqueológico que se pretende construir, também em terreno da Casa
do Calhariz;
- O valor paisagístico que se considera um ponto muito importante pela sua
já referida diversidade e riqueza natural.
Estes factores poderão ser proveitosos, na medida em que oferece um
produto que pode ser mais específico e virado para o conhecimento científico
ou mais direccionado para o relaxamento e conhecimento geral sobre a zona (
(Curtin & Wilkes, 2005).
Tendo em conta o POPNA e a altura em que as empresas de animação
turística realizam percursos na região, optou-se por definir o período de
Setembro a Maio como sendo a época mais adequada para realizar o percurso,
uma vez que durante os meses de Junho a Agosto os visitantes procuram
actividades mais localizadas na zona litoral, evitando-se além disso os meses
de maior calor. Assim, o percurso pedestre poderá ser também uma alternativa
viável à marcada sazonalidade, uma vez que, tal como sugerido por Andriotis
(2005), Butler (1994) citado por Cannas (2012) a sazonalidade depende das
atracções turísticas e serviços disponíveis, reduzindo desta forma os impactos
associados à sazonalidade, sendo inclusive o pedestrianismo apontado como
uma alternativa viável.
O enquadramento do percurso em zona de Protecção Parcial Tipo I e II,
como referido implica que terão que ser cumpridas as normas e eventuais
restrições estabelecidas no POPNA para as actividades que se podem realizar
nestas zonas.
Outro ponto a ser referido é a presença da pedreira, visível ao longo de
grande parte do percurso. Apesar de ser um elemento degradante da qualidade
da paisagem, que pode por sua vez diminuir a satisfação do visitante durante a
actividade, pode ser aproveitada a oportunidade para referir a importância da
extracção de inertes para a região, bem como a utilidade do material extraído.
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4.3 – Capacidade de Carga Turística
Sendo um dos objectivos deste trabalho calcular a Capacidade de Carga
Turística do Percurso Pedestre, considerou-se que o número de grupos diários
não deverá ser superior a 25, notando que cada grupo não deverá ter mais que
25 pessoas, o que corresponde a 625 pessoas por dia. Este valor apresenta-se
com reservas, pois tem por base uma situação hipotética, que nem sempre
corresponderá à realidade (Monteiro, 2010). Acresce a este facto a
impossibilidade de obter o valor para a Capacidade de Carga Efectiva, devido à
impossibilidade de calcular a Capacidade de Gestão do Parque. Este facto
prende-se com a falta de recursos do ICNF, quer humanos quer infra-estruturas
para investir na manutenção e gestão do percurso. Sabe-se porém, que este
valor nunca será superior ao obtido na CCR, pois segundo Cifuentes (1999), a
Capacidade de Carga Efectiva corresponde ao último nível da Capacidade de
Carga Turística, o que significa que o número de grupos calculado neste nível
será sempre igual ou inferior ao da CCR. Note-se que com o aumento da
capacidade de gestão, o valor da capacidade de carga também poderá
aumentar, permitindo o acréscimo de visitantes na região sem contudo
danificar mais o espaço (Cifuentes, et al., 1999). Embora o número de turistas
que realiza percursos pedestres na zona das Terras do Risco não tenha, no
ano de 2011, excedido as 300 pessoas não pode ser esquecido que não existe
qualquer controlo sobre o fluxo de visitantes no Parque, sendo apenas possível
afirmar que seguramente mais pessoas efectuam actividades no Parque sem
recorrer a empresas de animação turística certificadas, o que aumentará o
número de pessoas a efectuar pressão e a gerar impactes negativos no meio.
Para que o valor da Capacidade de Carga seja o mais rigoroso possível
deve existir um programa de monitorização, que permita ao ICNF ter mais
conhecimentos sobre o perfil do visitante do PNA, a par de um levantamento
dos impactes gerados na zona do percurso das Terras do Risco, avaliando
assim o estado geral do meio ambiente nas imediações do percurso. Podem
depois ser tomadas medidas de gestão adequadas para minimizar impactes
negativos e reforçar os positivos. Inicialmente sugere-se que esta
monitorização seja realizada no final de Agosto e no início de Junho, isto é, de
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forma a balizar a época em que o pedestrianismo tem maior incidência
segundo a informação recolhida, método já aplicado no trabalho de Monteiro
(2010). Desta forma pode ser estabelecida uma comparação entre o estado do
ecossistema prévia e posteriormente à época em que a actividade é mais
praticada. A periodicidade destas monitorizações poderá ser depois ajustada
consoante os resultados e os recursos disponíveis.
Complemento importante da monitorização é a educação ambiental que
não deve de todo ser esquecida (Cifuentes, et al., 1999; Cifuentes, 1992).
Segundo Salvati, citado por Braga (2006): “os sítios de visitação não devem ser
adaptados aos visitantes, estes é que deverão ser preparados para a
visitação”, sendo por isso importante investir na informação e sensibilização
ambiental dos visitantes desde cedo, divulgando com esse fim um Código de
Conduta e Boas Práticas a manter durante a sua estadia no Parque. Neste
ponto, a interpretação ambiental do percurso é também fulcral na compreensão
e conhecimento sobre o funcionamento delicado e complexo do ecossistema,
para gerar nos visitantes um sentimento de respeito e cuidado durante a
visitação. Esta informação deve ser transmitida de forma clara e simples, quer
através de um guia ou de panfletos informativos disponibilizados.
A monitorização é uma ferramenta essencial para uma boa gestão do
percurso das Terras do Risco, mas esta tarefa requer utilização de recursos
que, como já foi referido, o Parque pode não ter. Poderia ser vantajoso, de
modo a colmatar essa dificuldade, manter colaboração e um diálogo aberto
entre ICNF e as entidades responsáveis pela animação turística no parque.
Esta colaboração seria vantajosa na medida em que os próprios elementos
destas empresas, ao realizarem actividades no parque podem aperceber-se de
situações geradoras de impactes negativos ou do estado geral do meio
ambiente na zona do percurso, efectuando assim uma monitorização do local.
A par da monitorização poderia ser elaborado igualmente um inquérito que
visasse obter mais informações sobre os visitantes: o seu perfil
socioeconómico, motivo da visita ao parque, e uma avaliação geral do
percurso, isto é, o que consideram ser uma mais-valia ou pontos fracos. Este
questionário, poderá ser útil na avaliação do percurso, contribuindo para a sua
melhoria constante e gestão eficaz. Ao mesmo tempo iria permitir a aplicação
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de outras metodologias de cálculo da capacidade de carga que têm mais em
conta a percepção do público geral, como os já referidos LAC, VIM e VERP,
contribuindo para um melhor Plano de Gestão desta actividade e por
conseguinte do Parque (Monteiro, 2010), sendo também proveitosa a
comparação entre os diversos métodos procurando desenvolver mecanismos
de monitorização e avaliação que permitam cada vez mais uma melhoria
contínua e prevenção dos impactos do turismo (Coccossis & Mexa, 2004)
4.4 – Valorização
Quanto à valorização do percurso, os dados sugerem que a actividade do
pedestrianismo pode ser atractiva para as empresas, correspondendo, pelo
menos no caso da Vertente Natural, a uma das três actividades terrestres mais
procuradas e no caso da SAL à actividade com maior procura das actividades
oferecidas. No caso da Papa-léguas isso já não se verifica, fruto talvez da
abrangência das actividades e serviços que oferecem. Deve ser referido que
para calcular as receitas para o ano de 2011 da SAL foi utilizado um valor
médio de 52 pessoas por ano, uma vez que o valor fornecido correspondente
ao número de visitantes diz respeito ao período entre 2008 e 2011.
Assim a aplicação de uma taxa ao pedestrianismo poderia ser efectuada,
dado o manifesto interesse dos visitantes em pagar para realizar esta
actividade. Seria necessário no entanto aprofundar esta questão, ampliando
talvez a amostra utilizada, uma vez que estes dados são relativos a apenas
uma área do PNA. A aplicação de uma metodologia de valorização económica
como as referidas no TEEB D0, poderiam também ser proveitosas, uma vez
que iriam conferir mais precisão aos dados, como por exemplo o método TEV,
aplicável neste caso (Davies, Edwards-Jones, & Hussain, 2000; Loomis et al.
2000; FAO, 2010).
5 – Considerações finais
O percurso pedestre das Terras do Risco concebido neste trabalho é,
dadas as suas características e localização, uma mais-valia para a rota de
percursos pedestres a desenvolver no PNA.
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Tendo em conta o relevo que o turismo assume em Portugal, com especial
ênfase no Turismo de Natureza que é visto no PENT como produto estratégico
a desenvolver, o Pedestrianismo surge como uma actividade importante para
desenvolver num Parque Natural, não só por ser uma actividade
frequentemente acessível para a maioria dos visitantes, mas também pelo seu
carácter educativo, incitando ao respeito e preservação do meio ambiente por
parte de quem a pratica. Isto é de especial importância num Parque Natural
como o da Arrábida onde os seus valores naturais ainda são marcadamente
mediterrânicos, conferindo-lhe assim características únicas.
Dada a facilidade em praticar o Pedestrianismo, sobretudo numa área
protegida onde não existe controlo e monitorização de visitantes, é importante
minimizar ao máximo os impactes desta actividade, sendo para isso necessário
efectuar o seu ordenamento e regulamentação na Carta de Desporto de
Natureza do PNA a ser desenvolvida.
Neste âmbito é igualmente importante o cálculo da Capacidade de Carga
que, além de atribuir limites à visitação diária vai permitir também a
monitorização e gestão dos impactes gerados, sendo por isso um instrumento
de grande utilidade para a gestão e planeamento no PNA.
Com este trabalho conclui-se também que o Pedestrianismo pode ser uma
actividade atractiva com potencial contributo para o desenvolvimento
económico na região, sendo por isso útil a sua divulgação como parte de um
programa turístico completo que intersecte os vários pontos de interesse que
se podem visitar no Parque, procurando sempre promover o diálogo entre as
várias entidades que actuam na região, unindo esforços e conhecimentos no
sentido de desenvolver um produto viável e apelativo.
Nesse sentido, seria relevante que estudos futuros procurassem
desenvolver métodos de monitorização de turistas que visitam o Parque,
tentando também efectuar um perfil mais elaborado dos mesmos, bem como
analisar os objectivos dos turistas ao visitar o PNA e estabelecer o que
consideram como pontos fortes e fracos da região.
Ponderando estes factores, o Pedestrianismo poderá ser uma alternativa
viável para combater a sazonalidade, oferecendo a quem visita o parque uma
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oportunidade de disfrutar do meio único que é a Arrábida e contribuindo para o
desenvolvimento sustentável da região.
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Anexo I – Listagem do património de Setúbal agrupada por temas 
 
  
Histórico e Arquitetónico 
Capela de S.Pedro 
Capela de S. Sebastião 
Ermida de S. Marcos 
Igreja de S. Lourenço 
Quinta das Torres 
Palácio da Bacalhoa 
Ermida de Nossa Senhora das Necessidades 
Capela de S. Pedro de Alcube 
Capela de S. Luís da Serra 
Quinta do Esteval 
Estrada Romana do Viso 
Aqueduto de Setúbal 
Convento de Brancanes 
Fortaleza de S. Filipe 
Forte de Albarquel 
Palácio da Comenda 
Forte de Santiago do Outão 
Moinho de Maré da Mourisca 
Casa de Luísa Todi 
Igreja de Nossa Senhora da Saúde 
Casa das Quatro Cabeças 
Igreja de S. Julião 
Capela de Nossa Senhora da Conceição 
Igreja de Santa Maria da Graça 
Igreja e Convento de S. João 
Ermida do Senhor Jesus do Bonfim 
Igreja e Convento de S. João 
Baluarte de Sto. Amaro 
Baluarte de Saúde 
Muralha Hornaveque 
Postigo do Buraco da Água 
Portal da Gafaria 
Baluarte de Sto. António 
Baluarte de S. João 
Pelourinho de Setúbal 
Cultura 
Museu do Trabalho Michel Giacometi 
Museu de Arqueologia e Etnografia de Setúbal 
Museu do Barroco 
Museu do Queijo de Azeitão 
Museu de Setúbal 
Biblioteca Municipal de Setúbal 
Teatro de Bolso 
Cinema Charlot 
Casa Bocage e Arquivo Américo Ribeiro 
Fórum Municipal Luísa Todi 
Auditório José Afonso 
Auditório da Anunciada 
Natural 
Praia de Alpertuche 
Praia dos Galapinhos 
Praia dos Galapos 
Praia da Figueirinha 
Praia dos Coelhos 
Portinho da Arrábida 
Praia de Albarquel 
Pedra da Anixa 







































Jazida dos Pinheirinhos 
Lapa do Bugio 
Lapa do Fumo 
Mar de Ancão 
Roça do Casal do Meio 
Obras de Arte 
Coroação da Virgem 
Igreja da Consolação 
Nossa Senhora com o Menino 
Nossa Senhora da Misericórdia 
Santo António livra o Pai da Forca 
São Sebastião 
Edificado 
Capela do Espírito Santo dos Mareantes 
Castelo de Sesimbra 
Fortaleza de Santiago 
Forte de S. Teodósio 
Igreja de Nossa Senhora do Cabo Espichel 
Pelourinho 
Santuário de Nossa Senhora do Cabo Espichel 
Etnológico 
Arte da xávega e da chincha 
Moinho da Azóia 
Natural 
Gruta da Utopia 
Gruta do Frade 
Gruta do Zambujal 
Jazida de Icnofósseis da Pedra da Mua 
Jazida de Icnofósseis da Pedra do Avelino 
Jazida de Icnofósseis dos Lagosteiros 







Anexo III – Perguntas realizadas durante a entrevista às empresas 
Vertente Natural, SAL e Papa-Léguas 
 
 
Qual a época do ano em que fazem percursos? 
Qual a origem dos visitantes? (Nacionalidade) 
Que número de visitantes efectuou em média o Percurso das Terras do Risco? 
Qual o número de pessoas por grupo, em média? 
Qual o meio de transporte mais utilizado? 
Qual a duração da estadia? 
Do leque de actividades de que dispõem, quais as actividades terrestres mais 
requisitadas? 
Costumam sugerir outros pontos de interesse nas redondezas? Quais? 
Que pontos costumam focar durante a visita guiada? 
Quanto paga cada pessoa para realizar o percurso? 

















Anexo V – Mapa do Percurso Pedestres das Terras do Risco com indicação de pontos de sinalização e de direcção e 





Traçado do Percurso Pedestre 
das Terras do Risco 
Ponto de Início/Fim de Percurso 
     Pontos onde é necessária 
sinalização 
